	
	
Relatório do Controle Interno 
	 

	Período: 3º Quadrimestre de 2024 

	

	


	



		Entidade: Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo 
	 

	Período de Análise: Exercício de 2024 
	

	




	 

	            Exmo. Sr. Prefeito 
            Em cumprimento às determinações da Lei Municipal nº 7.367, de 15 de janeiro de 2025, vimos encaminhar o relatório sintético das ocorrências e indicadores setoriais coletados, aferidos e analisados pelo Sistema de Controle Interno, visando o fornecimento de informações gerenciais necessárias às tomadas de decisão desta Administração.
            Os números apresentados na sequência do presente trabalho foram extraídos dos balancetes conta contábil e conta corrente dos arquivos XMLs gerados pelo sistema de contabilidade do Município. Todos os cálculos foram realizados segundo a metodologia[footnoteRef:1] aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.             [1:  https://www.tce.sp.gov.br/audesp/documentacao/demonstrativos-audesp-modelos-e-metodologias-calculo-lrf-2024] 


	             Para tanto, este trabalho está apartado nas seguintes áreas/setores analisados: 

	             Controle Interno
             1 - Sistema de Controle Interno

             Gestão Orçamentária
             3 - Gestão Orçamentária - Fiscalização e Legalidade

            Gestão Contábil-Financeira
             5 - Operações de Créditos e Limite das Dívidas Consolidada e Mobiliária
             6 - Restos a Pagar - Inscrição e Controle
             7 - Avais e Garantias - Concessão e Controle

             Dívida Ativa
             45 - Direitos e Haveres - Arrecadação, Dívida Ativa e Renúncia de Receitas

             Gestão Patrimonial
             10 - Controle Patrimonial e Alienação de Ativos
             Limites Constitucionais e LRF
             12 - Despesas com Pessoal - Limites e Concessão de Vantagens
             14 - Cumprimento dos Limites de Despesas do Legislativo
             15 - Ensino - Acompanhamento das Despesas e Aplicações Constitucionais 
             16 - Saúde - Acompanhamento das Despesas e Aplicação Constitucional

             Recursos Vinculados
             56 - Aplicação de Recursos Vinculados - Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura

             Encargos Sociais
             20 - Encargos Sociais - Adimplemento 

             Almoxarifado
             21 - Almoxarifado 

             Terceiro Setor
             46 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Educação
             47 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania
             48 - Repasses ao Terceiro Setor - Fundo Social de Solidariedade
             49 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Esportes e Lazer
             50 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal
             51 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Saúde



	             Licitações
             38 - Nova Lei de Licitações - Estruturação

            Obras
             27 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras Edificações
             57 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Educação
             58 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania
             59 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Administração
             60 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Saúde
             61 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Esportes e Lazer
             62 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal
             63 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura
             64 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Habitação
             65 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Serviços Urbanos


 
		Itens em Adequação X Classificação de Risco 



	 
                Todos os quesitos avaliados foram submetidos à análise de risco, a qual está parametrizada com a probabilidade de ocorrência e de impacto.
                Assim, os itens cuja probabilidade de ocorrência foi classificada como “muito baixa” e o impacto também como “muito baixo” são apresentados como quesitos de risco muito baixo. Da mesma forma, os itens cuja probabilidade de ocorrência foi considerada “muito alta” e igualmente o impacto como “muito alto”, resultam em quesitos de risco extremo.
               A matriz abaixo reproduzida exprime apenas os itens em adequação, ou seja, que ainda carecem de acompanhamento para alcançar a regularidade. Tais itens estão dispostos conforme a probabilidade de ocorrência e de impacto.
               Dentre as 31 áreas setoriais que compõem a presente avaliação, foram analisados 101 quesitos, dos quais 16 foram classificados como “em adequação”.
Quadro 1: Matriz de risco por impacto e probabilidade 



	Impacto

	

	 
Muito Baixo 
1 
	 
0 
RB 
	 
0 
RB 
	 
0 
RB 
	 
0 
RB 
	 
0 
RM 

	 
Baixo 
2 
	 
0 
RB 
	 
0 
RB 
	 
0 
RM 
	 
0 
RM 
	 
1 quesito
RM 

	 
Médio 
5 
	 
0 
RB 
	 
0 
RM 
	 
0 
RM 
	 
0 
RA 
	 
0 
RA 

	 
Alto 
8 
	 
0 
RB 
	 
0
RM 
	 
5 quesitos
RA 
	 
7 quesitos
RA 
	 
0 
RE 

	 
Muito Alto 
10 
	 
0 
RM 
	 
1 quesito
RM 
	 
0 
RA 
	 
0 
RE 
	 
2 quesitos
RE 

	Probabilidade 
	 
Muito Baixa 
1 
	 
Baixa 
2 
	 
Média 
5 
	 
Alta 
8 
	 
Muito Alta 
10 



Quadro 2: Detalhamento dos quesitos em adequação pela classificação da matriz de riscos:
	
	Risco
	Qtde de Itens
	Quesitos
	%
	Descrição

	  
	Risco Baixo - RB
	0
	-
	0,00
	Nível de risco dentro do apetite a risco, mas é possível que existam oportunidades de maior retorno que podem ser exploradas assumindo-se mais riscos, avaliando a relação custo x benefício, como diminuir o nível de controles.

	  
	Risco Médio - RM
	2
	6,5
14.5
	12,50
	Nível de risco dentro do apetite a risco. Geralmente nenhuma medida especial é necessária, porém requer atividades de monitoramento específicas e atenção da unidade na manutenção de respostas e controles para manter o risco nesse nível, ou reduzi-lo sem custos adicionais.

	  
	Risco Alto - RA
	12
	1.12
3.18
46.12
47.12
48.12
49.12
51.13
51.14
51.15
60.16
61.16
63.16
	75,00
	Nível de risco além do apetite a risco. Qualquer risco nesse nível deve ser comunicado ao dirigente máximo da unidade e ter uma ação tomada em período determinado. Postergação de medidas só com autorização do dirigente máximo da unidade.

	  
	Risco Extremo - RE
	2
	45.2
45.2.1
	12,50
	Nível de risco muito além do apetite a risco. Qualquer risco nesse nível deve ser objeto de Avaliação Estratégica, comunicado a alta administração e ao gestor ou dirigente máximo da unidade e ter uma resposta imediata. Postergação de medidas só com autorização da alta administração.




	


Adiante, serão apresentados todos os 101 quesitos avaliados, seguidos pela resposta e respectivos pareceres, organizados por área setorial, que por sua vez estão agrupadas por temas. Os quesitos cujas respostas estão em verde foram considerados adequados, enquanto aqueles que apresentam respostas indicadas na cor laranja são classificados como “em adequação”. 
Esclarece-se que as respostas acompanhadas da menção (revisado) são aquelas inicialmente ofertadas, mas não consideradas, sendo os quesitos classificados como “em adequação”. Enquanto aquelas seguidas da menção (justificado), trata-se daqueles quesitos cujas justificativas foram acatadas e consequentemente foram reclassificados como adequados.Em adequação
Adequado



Controle Interno


	 Área Setorial:
	 1 - Sistema de Controle Interno

	 Responsável Setorial:
	 Controladoria-Geral do Município - CG


	1.12 - O Controle Interno cumpriu o Plano Anual Operativo estabelecido para o exercício em análise? SIM (revisado)

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
O Controle Interno cumpriu parcialmente o Plano Anual Operativo estabelecido para o exercício em análise.
Em pese a avaliação planejada do 3º quadrimestre de 2024 estar em atraso ao cronograma planejado, muito se deve à mudança da gestão municipal e à reforma administrativa, na qual se inclui esta Controladoria-Geral, além do fato de que para obtenção dos dados em análise foi necessário perpassar o exercício de 2024.
A despeito do atraso para cumprimento das metas do Plano Operativo Anual, além da avaliação planejada do 1º quadrimestre de 2024 que foi executada no exercício programado, houve ainda a execução de uma avaliação ordenada junto a diversas secretarias referente às recomendações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP).
Portanto, embora os prazos não tenham sido adimplidos conforme o cronograma planejado, fica assim demonstrado o cumprimento parcial do Plano Operativo relativo ao exercício de 2024.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo com as justificativas apresentadas. 

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pela Divisão de Atendimento ao Tribunal de Contas e Acompanhamento das Auditorias, considerando as singularidades do último ano de mandato e as publicações dos relatórios no Portal da Transparência, disponíveis em https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/relatorios. Recomenda-se, contudo, que no decorrer do corrente exercício as disposições do POACI norteiem os trabalhos relacionados ao Controle Interno.






Gestão Orçamentária





	 Área Setorial:
	 3 - Gestão Orçamentária - Fiscalização e Legalidade

	 Responsável Setorial:
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3


		3.7 - Relativo às receitas previstas no cronograma de desembolso para com as receitas realizadas até o período apurado a posição é de superávit? SIM



	

	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Receita Prevista Atualizada
	R$ 6.006.318.935,20
	 

	Cronograma de Desembolso
	R$ 6.006.318.935,20
	 

	Receita Realizada Até o Período
	R$ 6.104.567.514,31
	 

	Variação (DÉFICIT / SUPERÁVIT)
	R$ 98.248.579,11
	% 1,64

	Nota Explicativa: Valores de receitas realizadas até o período já descontadas as deduções.




	
		3.8 - Relativo ao comportamento das despesas previstas no cronograma de desembolso para com as despesas empenhadas realizadas até o período apurado a posição é de superávit? SIM




	
	

	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Despesa Prevista Atualizada
	R$ 6.655.906.057,35
	 

	Cronograma de Desembolso
	R$ 6.655.906.057,35
	 

	Despesa Empenhada Até o Período
	R$ 5.722.556.520,76
	 

	Variação (DÉFICIT / SUPERÁVIT)
	R$ 933.349.536,59
	% 14,02




		3.9 - Relativo ao comportamento das despesas previstas no cronograma de desembolso para com as despesas liquidadas realizadas até o período apurado a posição é de superávit? SIM



	

	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Despesa Prevista Atualizada
	R$ 6.655.906.057,35
	 

	Cronograma de Desembolso
	R$ 6.655.906.057,35
	 

	Despesa Liquidada Até o Período
	R$ 5.464.685.977,34
	 

	Variação (DÉFICIT / SUPERÁVIT)
	R$ 1.191.220.080,01
	% 17,90




	
		3.10 - Relativo ao comportamento das despesas previstas no cronograma de desembolso para com as despesas pagas realizadas até o período apurado a posição é de superávit? SIM




	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Despesa Prevista Atualizada
	R$ 6.655.906.057,35
	 

	Cronograma de Desembolso
	R$ 6.655.906.057,35
	 

	Despesa Paga Até o Período
	R$ 5.393.523.664,56
	 

	Variação (DÉFICIT / SUPERÁVIT)
	R$ 1.262.382.392,79
	% 18,97




		3.11 - Relativo ao comportamento das receitas realizadas para com as despesas empenhadas até o período apurado a posição é de superávit? SIM



	





	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Receita Realizada Até o Período
	R$ 6.104.567.514,31
	 

	Despesa Empenhada Até o Período
	R$ 5.722.556.520,76
	 

	Variação (DÉFICIT / SUPERÁVIT)
	R$ 382.010.993,55
	% 6,26

	Nota Explicativa: Valores de receitas realizadas até o período já descontadas as deduções.




	
		3.12 - Relativo ao comportamento das receitas realizadas para com as despesas liquidadas até o período apurado a posição é de superávit? SIM



	

	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Receita Realizada Até o Período
	R$ 6.104.567.514,31
	 

	Despesa Liquidada Até o Período
	R$ 5.464.685.977,34
	 

	Variação (DÉFICIT / SUPERÁVIT)
	R$ 639.881.536,97
	% 10,48

	Nota Explicativa: Valores de receitas realizadas até o período já descontadas as deduções.



		3.13 - Relativo ao comportamento das receitas realizadas para com as despesas pagas até o período apurado a posição é de superávit? SIM



	

	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Receita Realizada Até o Período
	R$ 6.104.567.514,31
	 

	Despesa Paga Até o Período
	R$ 5.393.523.664,56
	 

	Variação (DÉFICIT / SUPERÁVIT)
	R$ 711.043.849,75
	% 11,65

	Nota Explicativa: Valores de receitas realizadas até o período já descontadas as receitas de deduções.




3.14 - * Existem disponibilidades financeiras para pagamentos dos restos a pagar processados e não processados, para os empenhos liquidados a pagar e para as despesas empenhada a liquidar? SIM
	Indicadores
	Valores

	Disponibilidade Financeira
	R$ 664.631.372,08

	(-) Restos a Pagar até o Período Processados/Não Processados
	R$ 362.196.636,65

	(-) Empenhos Liquidados a Pagar até o Período
	R$ 0,00

	(-) Despesa Empenhada a Liquidar
	R$ 0,00

	(=) Liquidez Geral do Período *
	R$ 302.434.735,43

	(+) Excesso de Arrecadação
	R$ 98.248.579,11

	(-) Saldo de Transferências Financeiras a Realizar
	R$ 0,00

	(-) Saldo de Despesas Autorizadas a Empenhar
	R$ 933.349.536,59

	(=) Liquidez Geral Projetada do Período ***
	R$ -532.666.222,05



	 

	

	  

	




3.15 - *** Existem disponibilidades financeiras para pagamentos dos restos a pagar processados e não processados, para os empenhos liquidados a pagar, para as despesas empenhada a liquidar e para as despesas autorizadas a empenhar? NÃO (justificado)

	Indicadores
	Valores

	Disponibilidade Financeira
	R$ 664.631.372,08

	(-) Restos a Pagar Processados / Não Processados Liquidados até o Período
	R$ 78.270.669,25

	(-) Empenhos Liquidados a Pagar até o Período
	R$ 0,00

	(=) Liquidez Geral do Período *
	R$ 586.360.702,83

	(+) Excesso de Arrecadação
	R$ 98.248.579,11

	(-) Saldo de Transferências Financeiras a Realizar
	R$ 0,00

	(-) Saldo de Despesas Autorizadas a Empenhar
	R$ 933.349.536,59

	(=) Liquidez Geral Projetada do Período ***
	R$ -248.740.254,65

	Nota Explicativa: ** Descontado as Receitas a Realizar de Deduções para o FUNDEB, as Receitas a Realizar de Outras Deduções.

	 

	

	  

	

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Há lastro financeiro para todos os pagamentos, exceto para as despesas autorizadas a empenhar. Como o exercício em análise já encerrou, estas despesas não ocorrerão.




3.16 - * Existem disponibilidades financeiras para pagamentos dos restos a pagar processados e para os empenhos liquidados a pagar? SIM


3.17 - *** Existem disponibilidades financeiras para pagamentos dos restos a pagar processados, para os empenhos liquidados a pagar e para as despesas autorizadas a empenhar? NÃO (justificado)
Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Há lastro financeiro para todos os pagamentos, exceto para as despesas autorizadas a empenhar. Como o exercício em análise já encerrou, estas despesas não ocorrerão.

	3.18 - Análise do artigo 167-A da CF/1988: O percentual da receita corrente arrecadada sobre a despesa corrente liquidada obedece ao limite do § 1º do artigo 167-A da Constituição Federal de 1988? SIM (revisado)

	Documentos Verificados: 
Apuração da Relação entre Despesas Correntes e Receitas Correntes, disponível no Portal da Transparência Municipal.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Em relação aos itens desfavoráveis 3.15 e 3.17, esclarecemos que no cálculo das disponibilidades financeiras nestes itens, a influência do Saldo de Despesas Autorizadas a Empenhar no 3º quadrimestre deve ser desconsiderada, pois estamos tratando do encerramento do exercício. Assim, essa informação não deve impactar o cálculo das disponibilidades nesse momento.
Observa-se que em ambos os itens a Liquidez Geral do período é favorável. 

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Abrigam-se as respostas ofertadas pelo Departamento de Contabilidade e Custos, considerando as justificativas trazidas e a constatação do lastro financeiro para os gastos liquidados e para os restos a pagar de exercícios anteriores.
Observa-se a posição superavitária do fechamento do exercício conforme disposição do Balanço Orçamentário atualizado até o 6º bimestre de 2024.
Recomenda-se, contudo, atenção à análise do artigo 167-A da Constituição Federal, visto que a despesa corrente liquidada superou (89,05%) o limite disposto pelo §1º do referido artigo (85%), ainda que facultativo, o índice sinaliza importante mecanismo para facilitar o município na sua gestão fiscal. 
“Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita corrente, sem exceder o percentual mencionado no caput deste artigo, as medidas nele indicadas podem ser, no todo ou em parte, implementadas por atos do Chefe do Poder Executivo com vigência imediata, facultado aos demais Poderes e órgãos autônomos implementá-las em seus respectivos âmbitos.” (§1º, Art. 167-A, Constituição Federal)
“O ato de que trata o § 1º deste artigo deve ser submetido, em regime de urgência, à apreciação do Poder Legislativo.” (§ 2º, Art. 167-A, Constituição Federal)

	Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Balanço_Orçamentário_6°_Bimestre_2024.pdf
· Análise_do_Artigo_167-A_da_CF_dez.2024.pdf









Gestão Contábil-Financeira







	 Área Setorial:
	 5 - Operações de Créditos e Limite das Dívidas Consolidada e Mobiliária

	 Responsável Setorial:
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3


		5.2 - O percentual de operações de créditos internos e externos do município encontra-se devidamente ajustado ao limite de 16,00 % sobre a RCL - Receita Corrente Liquida, demonstrando o cumprimento ao disposto no Inciso I, do artigo 7º da Resolução nº 43 do Senado? SIM



	

	Período
	RCL
	Operações de Créditos (Exceto ARO)
	%

	12/2024
	R$ 5.453.899.140,18
	R$ 402.520.579,71
	% 7,38

	Limite Legal
	R$ 872.623.862,43
	% 16,00

	Nota Explicativa: Os números exibidos no quadro acima são consolidados. 



	
		5.3 - O percentual de créditos por antecipação de receitas orçamentárias do município encontra-se devidamente ajustado ao limite de 7,00 % sobre a RCL - Receita Corrente Liquida, demonstrando o cumprimento ao disposto no Inciso I, do artigo 10º da Resolução nº 43 do Senado? SIM



	



	Período
	RCL
	Antecipação da Receita Orçamentária
	%

	12/2024
	R$ 5.453.899.140,18
	R$ 0,00
	% 0,00

	Limite Legal
	R$ 381.772.939,81
	% 7,00

	Nota Explicativa: Os números exibidos no quadro acima são consolidados.



		5.10 - O percentual da dívida consolidada liquida do Município encontra-se devidamente ajustado ao limite de 120% sobre a RCL - Receita Corrente Liquida, demonstrando o cumprimento ao disposto no artigo 3º e 4º da Resolução nº40 do Senado? SIM



	

	

	

	Período
	RCL
	DCL
	%

	12/2024
	R$ 5.453.899.140,18
	R$ 3.474.218.647,39
	% 63,70

	Limite Legal
	R$ 6.544.678.968,22
	% 120,00

	Nota Explicativa: Os números exibidos no quadro acima são consolidados. 



	5.11 - Houve aumento da dívida mobiliária? NÃO 

	Documentos Verificados: 
Relatório de Gestão Fiscal

	



	5.12 - Caso positivo, foram adotadas medidas para recondução da dívida ao limite, exposto no Art. 31 da Lei de Responsabilidade Fiscal? NÃO SE APLICA 

	



	5.13 - A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada está limitada à variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias ou em legislação específica? (NOTA EXPLICATIVA). NÃO SE APLICA 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Informo que todos os itens (limites estabelecidos) foram devidamente atendidos em conformidade com a legislação vigente.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Abrigam-se as informações prestadas pelo Departamento de Contabilidade e Custos, considerando o respeito aos limites de endividamento e a análise do Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida referente ao 3º quadrimestre de 2024.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Demonstrativo_Dívida_Consolidada_Líquida_ 3º_Quadrimestre_2024.pdf



	 Área Setorial:
	 6 - Restos a Pagar - Inscrição e Controle

	 Responsável Setorial:
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3



6.3 - Os pagamentos dos Restos a Pagar efetuados até o período são tendentes a quitá-los até o final do exercício corrente? NÃO (justificado)
	Restos à Pagar
	Saldo Período Anterior
	Baixas
	Inscrições
	Saldo para o Período Seguinte
	% Pago no Período

	
	
	Pagamentos
	Cancelamentos
	
	
	

	Processados
	44.731.944,98
	38.044.234,01
	718.992,41
	71.162.312,78
	77.131.031,34
	% 85,05

	Não Processados
	339.871.770,94
	261.798.694,71
	50.878.014,34
	257.870.543,42
	285.065.605,31
	% 77,03

	Total Geral
	384.603.715,92
	299.842.928,72
	51.597.006,75
	329.032.856,20
	362.196.636,65
	% 77,96



Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
No que diz respeito ao estoque de restos a pagar de exercícios anteriores até o ano de 2024, informamos que restam aproximadamente 8,62% do total a serem quitados. O saldo inicial em 2024 era de R$ 384.603.715,92, e ao final do exercício, esse valor foi reduzido para R$ 33.163.780,45, demonstrando que a maior parte do débito foi quitada. O saldo remanescente, inscrito em 31/12/2024, no valor de R$ 329.032.856,20, será quitado de forma gradativa a partir do exercício de 2025.
6.4 - Houve cancelamento de Restos a Pagar efetuado até o período? Caso positivo, justifique. SIM (justificado)
Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Os cancelamentos de Restos a Pagar em sua maioria são decorrentes de empenhos estimativos, cujas despesas orçamentárias foram inferiores aos valores empenhados. Além disso, o cancelamento pode ocorrer quando a despesa não foi realizada dentro do prazo estabelecido.

	6.5 - Existem saldos de Restos a Pagar remanescentes de exercícios que não o imediatamente anterior? SIM 

	Justificativa Explicação da Área Setorial:
Glosas: valores que estão sendo contestados ou que tiveram descontos por parte do órgão pagador. Aguardando manifestação jurídica: processos que dependem de uma análise ou decisão do setor jurídico. Em negociação: valores que estão sendo discutidos ou negociados entre as partes envolvidas. Trâmite judicial: processos que estão em andamento na esfera judicial. Aguardando repasse estadual e federal: recursos que ainda não foram transferidos pelo governo estadual ou federal. Depende do envio de Nota Fiscal: valores que aguardam a documentação fiscal necessária para prosseguir. Aguardando reprogramação: despesas que dependem de uma nova programação ou planejamento para serem realizadas.

	Documentos Verificados: 
E-mails encaminhados pelas unidades gestoras.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Publicação do Decreto nº 22.826/2024, referente à execução orçamentária, destacamos que há um capítulo específico dedicado aos procedimentos relativos aos saldos de restos a pagar. Conforme disposto no referido decreto, o prazo para apresentação das justificativas dos saldos remanescentes é até 31 de março do próximo exercício.
Dessa forma, encaminhamos às unidades gestoras os valores referentes aos saldos de restos a pagar remanescentes, juntamente com as orientações necessárias para as devidas justificativas ou cancelamentos. Ressaltamos que o acompanhamento dessas informações é realizado de forma mensal, garantindo a transparência e o controle adequado sobre os saldos pendentes.

	Documentos Anexos ao Parecer do Responsável pela Área Setorial:
· Decreto Municipal nº 22.826, de 26.12.2024 - Execução Orçamentária 2025.pdf
· MO.019393_2025 - Encaminha relação de Restos a Pagar para análise.pdf

	
	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	
	

	Acolhem-se as informações prestadas pelo Departamento de Contabilidade e Custos e reconhecem-se os esforços envidados junto às Unidades, conforme disposição do Memorando Circular MO.19393/2025.
Sugere-se nas próximas oportunidades o encarte da planilha que apresenta as justificativas prestadas pelas Unidades, para manutenção da inscrição dos créditos, especialmente, aqueles cujo lapso temporal é superior a cinco anos.
Reitera-se a recomendação do Relatório do Controle Interno - 2º quadrimestre, para estudo e verificação da possibilidade de cancelamento dos restos a pagar mais antigos em virtude da prescrição, considerando o lapso temporal decorrido desde a ocorrência de parte dessas despesas e a ausência de justificativas para sua permanência por parte das unidades responsáveis pelas despesas.
	



	 Área Setorial:
	 7 - Avais e Garantias - Concessão e Controle

	 Responsável Setorial:
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3


	
		7.1 - O percentual de Concessões de Garantia do Município encontra-se devidamente ajustado ao limite de 22,00% sobre a RCL - Receita Corrente Liquida, demonstrando o cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução nº43 do Senado? SIM



	



	Período
	RCL
	Concessões de Garantia
	%

	12/2024
	R$ 5.453.899.140,18
	R$ 0,00
	% 0,00

	Limite Legal
	R$ 1.199.857.810,84
	% 22,00

	Nota Explicativa: Os números exibidos no quadro acima são consolidados. 

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Em conformidade.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Abriga-se a resposta do Departamento de Contabilidade e Custos considerando a análise do Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores referente ao 3º quadrimestre de 2024.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Demonstrativo_Garantias_Contragarantias_Valores_3º_Quadrimestre_2024.pdf











Dívida Ativa







	 Área Setorial:
	45 - Direitos e Haveres - Arrecadação, Dívida Ativa e Renúncia de Receitas 

	 Responsável Setorial:
	 Procuradoria de Dívida Ativa e Execuções Fiscais – PGM-2



45.2 - Os recebimentos de dívida ativa efetuados até o período são tendentes a zerar o estoque da dívida ativa até o final do exercício corrente? NÃO

	Dívida Ativa
	Valores

	1 - Saldo Inicial da Dívida Ativa
	R$ 7.392.054.512,32

	2 - (-) Saldo Inicial da Provisão para Perdas
	R$ 6.787.683.063,61

	3 - (-) Recebimentos
	R$ 191.196.135,51

	4 - (%) Percentual Recebimento Apurado (AV 3/1*100)
	2,59%

	5 - (-) Cancelamentos
	R$ 259.779.284,59

	6 - (%) Percentual Cancelamento Apurado (AV 5/1*100)
	3,51%

	7 - (+) Inscrição / Atualização
	R$ 1.274.341.169,24

	8 - (-) Ajustes da Provisão para Perdas
	R$ 8.097.417,13

	9 - (=) Saldo da Dívida Ativa
	R$ 1.419.639.780,72

	10 - (%) Percentual Redução/Aumento Apurado ((9-(1-2))/(1-2)*100)
	134,90%

	11 - (+/-) Diferenças a Ajustar
	R$ -128.347.189,08

	12 - (=) Saldo da Dívida Ativa Ajustado
	R$ 1.291.292.591,64

	13 - (%) Perc. Redução/Aumento Apurado Após o Ajuste ((12-(1-2))/(1-2)*100)
	113,66%



Justificativa/Explicação da Área Setorial:
A arrecadação tem por objetivo o aumento das receitas e consequentemente a diminuição do saldo da dívida ativa. Observamos que, embora sejam empregados todos os esforços para a recuperação dos débitos da dívida ativa, tais como, a cobrança através de comunicados de débitos via correios, as ações via Call Center (ligações ativas e receptivas, whatsapp, SMS), a cobrança via cartório de protesto e Tribunal de Justiça, a atividade se mostra insuficiente para a diminuição do saldo da dívida ativa.
Somam-se a estas atividades as implementações sistêmicas, para viabilizar o pagamento de tributos, como o pagamento via PIX, débito automático, as plataformas de acessibilidade aos documentos de pagamento (boleto, 2ª via de débitos) disponibilizadas no Portal da Secretaria da Fazenda e no Aplicativo “Na Palma da Mão”.
Abaixo apresentamos os valores arrecadados com relação ao saldo da dívida ativa nos exercícios de 2020 a 2024.

[image: Tabela

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
O percentual de arrecadação teve significativa evolução nos últimos cinco anos, mesmo diante do cenário mundial de crises econômicas (de 16%, em 2019 para 27,51% em 2024).
Importante ressaltar que mesmo sendo enviados todos os esforços para aumentar os níveis de recuperação da dívida ativa, com utilização dos instrumentos previstos em lei para as diferentes fases de cobrança, dificilmente será possível a finalização do estoque no exercício presente, levando em conta a média dos anos anteriores e a ausência de fatores endógenos ou exógenos que pudessem modificar o ritmo percebido nos últimos 5 (cinco) anos.
Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Questão 45.2.pdf

45.2.1 - Houve cancelamento de dívida ativa efetuado até o período? Caso positivo, justifique. SIM
Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Os registros no sistema apontam a existência de cancelamentos de lançamentos inscritos em dívida ativa por diversos motivos. Abaixo apresentamos a planilha demonstrativa dos cancelamentos de créditos no exercício de 2024, que somam R$ 138.937.760,08 (cento e trinta e oito milhões, novecentos e trinta e sete mil, setecentos e sessenta reais e oito centavos).
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O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
Além disso, os registros apontam a existência de lançamentos inscritos em dívida ativa que tiveram adequação de valores (com alteração de base cálculo ou mesmo a exclusão de rubricas que compõem o lançamento, por exemplo) decorrentes tanto de decisões judiciais quanto administrativas, que somam R$ 7.414.023,80 (sete milhões, quatrocentos e quatorze mil, vinte e três reais e oitenta centavos).
Já as Perdas da Dívida Ativa somam R$ 113.427.496,28 (cento e treze milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, quatrocentos e noventa e seis reais e vinte e oito centavos).
Desse total, R$ 33.270.702,25 (trinta e três milhões, duzentos e setenta mil, setecentos e dois reais e vinte e cinco centavos) dizem respeito aos lançamentos que, por determinação judicial ou decisões administrativas, saíram da dívida ativa no período.
Os outros R$ 80.156.794,03 (oitenta milhões, cento e cinquenta e seis mil, setecentos e noventa e quatro reais e três centavos) representam outras perdas com descontos de correção, multas e juros. Esses descontos acontecem com a baixa de lançamentos com depósitos judiciais integrais retroativa às datas desses depósitos, atendendo, assim, determinações judiciais.
Contemplam, também, os descontos concedidos por conta da Lei 7.388/2024 que dispõe sobre o Programa de Regularização Tributária - PRT do Município de São Bernardo do Campo e o Programa de Regularização de Débitos inscritos em dívida ativa da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo - PRD/FD. Ainda, incluem os valores de correção, multa e juros que o sistema computa no período entre o pagamento do crédito fazendário e a efetiva baixa do pagamento dentro do SIAM.
Assim, o nível de cancelamento geral, considerando todas as origens de desincorporação da dívida ativa, como cancelamentos, anistias, remissões, adjudicações, anulações, prescrições, extinções, descontos ou abatimentos apurados dentro do Sistema SIAM somam a importância de R$ 259.779.280,16 (duzentos e cinquenta milhões, setecentos e setenta e nove mil, duzentos e oitenta reais e dezesseis centavos):
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O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Questão 45.2.1.pdf
	45.3 - Gestão da Dívida Ativa 

	



	45.3.13 - Existe sistema informatizado para gerir os cancelamentos de dívida ativa? Em caso positivo, detalhar, especialmente se contempla as informações advindas de todos os departamentos envolvidos. SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Após o transcurso do prazo para pagamento, previsto em lei ou assinalado em decisão administrativa, todas as receitas públicas (tributárias e não-tributárias), que são representadas por lançamentos fiscais, são inscritas como Dívida Ativa Municipal, cujas informações são mantidas e gerenciadas dentro do Sistema Integrado de Arrecadação Municipal - SIAM. Esse procedimento confere liquidez e certeza aos créditos fazendários, e está regrado por intermédio de legislação federal (Lei Federal nº 4.320/1964, e Lei Federal nº 6.830/1980).
Os valores inscritos em dívida ativa abarcam o principal, a atualização monetária, os juros de mora, multa moratória e demais encargos previstos em lei.
Seguindo essa sistemática, a legislação são-bernardense prevê que os créditos municipais tributários e não-tributários, vencidos há mais de 90 (noventa) dias, serão inscritos em dívida ativa, como se extrai da leitura da Lei Municipal nº 1.802/69, que é apurada e inscrita na Procuradoria-Geral do Município.
Assim, independentemente de onde parta a ordem para o cancelamento de créditos inscritos em dívida ativa, sua operacionalização é feita dentro do SIAM.
Apresentamos abaixo, a Arquitetura de Integração de informações do saldo da dívida ativa (que é impactado pelos cancelamentos em referência) entre SIAM, ORCOM e sistema AUDESP-TCESP, e detalhar de forma sintética a integração dos diversos eventos que compõem o processamento mensal do saldo da dívida ativa, como os cancelamentos de créditos inscritos.
Para tanto, serão apresentados a seguir os diagramas do fluxo de dados entre os sistemas SIAM, ORCOM e AUDESP-TCESP, bem como uma definição resumida do funcionamento da arquitetura desenvolvida para esta finalidade.
Para realizar a integração das informações referentes ao saldo da dívida ativa e dados entre os sistemas, foi realizado um estudo, para a criação de uma arquitetura de dados capaz de armazenar as informações referentes a cada evento gerado dentro do sistema SIAM, para uma consolidação destes em informações para o sistema ORCOM no final de cada mês.

Sobre a arquitetura:
[image: ]

	Na imagem 1 são apresentados os bancos SIAM, ORCOM e sistema AUDESP-TCESP.
A arquitetura desenvolvida para o processamento do saldo da dívida ativa tem a finalidade de garantir que os diversos eventos reflitam o momento da sua ocorrência, para que o aumento ou a redução do saldo da dívida ativa gerado por estes eventos, sejam exatamente iguais ao resultado do saldo calculado no fechamento mensal.
No sistema SIAM foram criados tabelas, programas e telas para o gerenciamento de todos os dados que compõem o saldo da dívida ativa, inclusive os relativos aos cancelamentos.
Tal como no sistema SIAM, no ORCOM, foi desenvolvida uma arquitetura, que possibilite a leitura e processamento dos dados gerados no SIAM, para a compor as contas correntes e os lançamentos contábeis, que serão enviados para o sistema AUDESP do TCESP.
[image: ]

	Do contexto apresentado, pode-se afirmar que todos os processamentos relacionados ao saldo da dívida ativa foram parametrizados e automatizados, de modo a facilitar, otimizar e proporcionar rapidez no fluxo das informações relacionadas e pertinentes.
Este modelo visa possibilitar ao usuário do sistema ORCOM, focar sua atenção na conferência de possíveis divergências no resultado final das contas dos lançamentos contábeis gerados, não se preocupando com a origem, geração e consolidação dos diversos eventos gerados mensalmente para a composição do saldo da dívida ativa.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Questão 45.3.pdf 




	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Com a resposta aos questionamentos dirigidos à Procuradoria da Dívida Ativa e Execuções Fiscais é possível verificar que o Município de São Bernardo do Campo tem empreendido esforços significativos e se utilizado dos mais modernos instrumentos disponíveis para a gestão e cobrança eficaz de sua Dívida Ativa. A combinação de estratégias de contato direto com o contribuinte, realização de protesto, judicialização dos débitos e a implementação de plataformas digitais para facilitação de pagamentos demonstra um compromisso com o aumento da arrecadação e a recuperação dos créditos públicos. Condizente com a realidade, afirmamos que as atividades de cobrança não zeraram o estoque da dívida, mas evidentemente foram adotadas as melhores medidas para que a maior eficiência seja alcançada nesta atividade paulatinamente.
Ademais, a análise dos dados revela um processo contínuo e robusto de higienização do estoque da Dívida Ativa, por meio de cancelamentos, adequações de valores e reconhecimento de perdas, fundamentados em decisões judiciais e administrativas, bem como em programas de regularização tributária. Cancelamentos bem realizados evitam cobranças indevidas e, por consequência, evitam que o Município seja acionado por cobranças indevidas, sendo onerado.
A utilização de um sistema informatizado integrado, como o SIAM, em conjunto com o ORCOM e o AUDESP-TCESP, assegura a precisão, a transparência e a automação dos processos de gestão da dívida, garantindo que o estoque de créditos municipais seja constantemente depurado e reflita a realidade dos valores devidos e recuperáveis. Tais medidas são essenciais para a saúde financeira do Município e para a eficiência da administração fazendária e vem sendo mantidos de forma firme dentro do Município.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)

	Precipuamente, reconhece-se os esforços envidados pela Procuradoria da Dívida Ativa e Execuções Fiscais quanto à gestão da dívida ativa do município.
Adicionalmente, acolhem-se as justificativas apresentadas quanto à manutenção do estoque da dívida ativa, considerando que houve significativo incremento nos recebimentos quando comparados os últimos cinco exercícios e considerável ampliação das estratégicas empregadas.
Acata-se também a explanação acerca da manutenção e gerenciamento das informações efetuada pelo Sistema Integrado de Arrecadação Municipal - SIAM, que se integra ao Sistema ORCOM.
Em relação ao nível de cancelamento, abrigam-se as justificativas apresentadas, especialmente à necessidade de higienização do estoque. Contudo, esclarece-se que no exercício de 2024, o valor de cancelamento geral da dívida ativa, R$ 259.779.284,59, superou o de recebimento, R$ 191.196.135,51.
Assim, recomenda-se a manutenção do trabalho realizado, como também do respectivo acompanhamento, e indica-se a leitura do Manual de Boas Práticas do TCESP e o estudo do Mapa da Dívida Ativa, ferramenta desenvolvida por aquela Corte de Contas, na qual é possível identificar boas práticas na gestão da dívida ativa dos municípios paulistas.
O Mapa da Dívida Ativa encontra-se disponível em: 
https://www10.tce.sp.gov.br/power-bi-embedded/PublicReport?workspaceId=e5e53f6b-5744-4011-b783-6241b3419d41&reportId=3a0d35c6-a40e-4b58-a8d9-185dc093016e&fullWidth=1
Enquanto o Manual de Boas Práticas - Volume I - Racionalização na Cobrança da Dívida Ativa - Instrumentos para a Recuperação Extrajudicial dos Créditos está acessível em:
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes/Cartilha%20Manual%20Boas%20Pr%C3%A1ticas%20Vol%201%20%20D%C3%ADvida%20Ativa.pdf.




Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Nota_Técnica_Área 45 (Dívida Ativa).pdf



































Gestão Patrimonial













































	 Área Setorial:
	 10 - Controle Patrimonial e Alienação de Ativos

	 Responsável Setorial:
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3

		10.1 - Existem recursos do ativo disponível e créditos de curto prazo suficientes para honrar as obrigações do passivo financeiro? SIM



	

	Liquidez Corrente
	Valores

	Ativo Circulante Financeiro
	R$ 683.886.907,48

	Passivo Circulante Financeiro
	R$ 567.690.419,72

	Capacidade de Pagamento com Recursos do Ativo Circulante Financeiro
	% 1,20

	Nota Explicativa: Contas contábeis do ativo circulante (11*), passivo circulante (21*) e passivo não circulante (22*) com atributo financeiro, Contas (6311*) e (6317*).



	
		10.2 - Existem recursos do ativo disponível e créditos de curto e longo prazo suficientes para honrar as obrigações do passivo financeiro de curto e longo prazo? SIM






	Liquidez Geral
	Valores

	Ativo Circulante
	R$ 1.044.778.569,97

	Ativo Não Circulante/Realizável a Curto e Longo Prazo
	R$ 22.321.479.290,98

	Passivo Circulante
	R$ 612.811.801,58

	Passivo Não Circulante/Exigível a Curto e Longo Prazo
	R$ 3.910.168.329,63

	Capacidade de Pagamento c/ Recursos do Ativo de Curto e Longo Prazo
	% 5,17

	Nota Explicativa: Contas contábeis do ativo circulante e não circulante (11* e 12*) e passivo circulante e não circulante (21 e 22*) com atributo financeiro e permanente.



	
		10.2 - Existem recursos do ativo disponível e créditos de curto e longo prazo sufíciente para honrar as obrigações do passivo financeiro de curto e longo prazo? SIM



	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Itens em regularidade tendo em vista a existência dos recursos do Ativo disponível e créditos suficientes para honrar as obrigações de Passivo Financeiro, tanto no curto como no longo prazo.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	


Acolhe-se a ratificação expressa pelo Departamento de Contabilidade e Custos considerando a existência de recursos do ativo disponível e créditos suficientes para honrar as obrigações do passivo financeiro, tanto de curto como de longo prazo.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Anexo_ 14_Balanço_Patrimonial_2024.pdf


	Limites Constitucionais e LRF


	






	 Área Setorial:
	 12 - Despesas com Pessoal - Limites e Concessão de Vantagens

	 Responsável Setorial:
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3


	
		12.1 - Relativo ao comportamento das despesas com pessoal, o percentual aplicado está abaixo do limite prudencial exigido § único, art. 22 da LRF? SIM



	

	Período
	RCL
	Gastos com Pessoal
	%

	12/2024
	R$ 5.431.104.474,18
	R$ 1.719.879.388,96
	% 31,67

	Limite Máximo 54,00 % (art. 20 LRF)
	R$ 2.932.796.416,06
	% 54,00

	Limite Prudencial 95% do limite de 54,00% (par. único art. 22 LRF)
	R$ 2.786.156.595,25
	% 51,30

	Nota Explicativa: Os números exibidos no quadro acima são consolidados exceto dados da entidade Câmara para o gasto com despesa de pessoal. 



12.1.1 - Relativo ao comportamento das despesas com pessoal, o percentual aplicado atende o limite exigido no art. 20 da LRF? SIM

	12.1.2 - Caso negativo, foi eliminado pelo menos um terço do percentual excedente no quadrimestre seguinte ao da verificação da extrapolação do limite geral de despesas de pessoal? NÃO SE APLICA 

	

	



	12.1.3 - Caso negativo, o percentual excedente foi eliminado nos dois quadrimestres seguintes ao da verificação da extrapolação do limite geral de despesas de pessoal, sendo os gastos reconduzidos aos limites legais? NÃO SE APLICA 

	

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Em conformidade, uma vez que o Município atendeu todos os limites de Despesa com Pessoal.

	

	



Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pelo Departamento de Contabilidade e Custos considerando o respeito aos limites de despesas com pessoal, expresso também pelo Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente ao 3º quadrimestre de 2024.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Demonstrativo_Despesa_Pessoal_3º_Quadrimestre_2024.pdf




	 Área Setorial:
	 14 - Cumprimento dos Limites de Despesas do Legislativo

	 Responsável Setorial:
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3


	14.2 - Os repasses de duodécimos foram efetuados integralmente até o dia 20 do mês de competência? SIM 

	

	



	14.4 - No período em análise, ocorreram Devoluções de Duodécimos? SIM 

	Documentos Verificados: 
CTP622X - RELACAO DE REPASSES - 01/01/2024 A 31/12/2024
29/11/2024 - 109.902,60
17/12/2024 - 2.209.325,74
26/12/2024 - 4.475.707,03

	



	14.5 - Caso positivo, houve a devida contabilização em conformidade ao artigo 83 da Lei Federal n° 4.320/1964 e do artigo 1°, § 1°, da LRF? SIM (revisado)

	Documentos Verificados: 
Razão Contábil

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Razão_Contábil ano 2024 Conta 451120900 (Devolução de Transferências).pdf


	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Foram atendidos os procedimentos de repasses de duodécimos tempestivamente e integralmente à Câmara, bem como ocorreram Devoluções de Duodécimos as quais foram contabilizadas em conformidade ao artigo 83 da Lei Federal n° 4.320/1964 e do artigo 1°, § 1°, da LRF.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Acolhem-se parcialmente as informações prestadas pelo Departamento de Contabilidade e Custos, considerando a efetivação tempestiva dos repasses de duodécimos à Câmara Municipal de São Bernardo do Campo.
Contudo, alerta-se que as devoluções de duodécimos foram contabilizadas na conta 4.5.1.1.2.09.00 - DEVOLUÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS, entende-se, s.m.j., que tais ingressos deveriam ter sido lançados na conta 4.5.1.2.2.02.07 - DEVOLUÇÃO DE REPASSE CONCEDIDO, considerando que as transferências à Câmara independem de execução orçamentária.
Complementa-se que tais devoluções foram registradas pela Câmara na conta contábil 3.5.1.2.2.01.03 (MOVIMENTO DE FUNDOS A CRÉDITO - CORRESPONDÊNCIA DE CRÉDITOS - SALDOS FINANCEIROS).
O roteiro contábil essencial referente a devolução de duodécimos, disponibilizado pelo TCESP na documentação referente ao Plano de Contas de 2024, demonstra exatamente a utilização das contas 4.5.1.2.2.02.07 e 3.5.1.2.2.01.03. Dessa forma, recomenda-se a análise deste lançamento.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Roteiro_Contábil_Devolução_Duodécimo_2024.pdf



	 Área Setorial:
	 15 - Ensino - Acompanhamento das Despesas e Aplicações Constitucionais 

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Educação - SE


	
		15.1 - As despesas realizadas são tendentes a cumprir a aplicação constitucional na manutenção e desenvolvimento da Educação Básica de que trata o art. 212 da CF? SIM



	



	Indicadores
	Valores
	% Aplicado

	Receita Arrecadada
	R$ 3.730.057.048,21
	 

	Despesa Empenhada + Retenções ao Fundeb
	R$ 1.088.875.710,54
	% 29,19

	Despesa Liquidada + Retenções ao Fundeb
	R$ 1.080.174.532,78
	% 28,96

	Despesa Paga + Retenções ao Fundeb
	R$ 1.065.831.713,73
	% 28,57




	
		15.2 - As despesas realizadas são tendentes a cumprir a aplicação mínima de 90% e não superior a 100%, exigido no art. 25. § 3º da Lei 14.113 de 2020? SIM



	



	Indicadores
	Valores
	%

	Receita Arrecadada
	R$ 571.577.020,63
	

	Despesa Empenhada
	R$ 558.786.231,06
	% 97,76

	Despesa Liquidada
	R$ 558.786.231,06
	% 97,76

	Despesa Paga
	R$ 542.403.332,75
	% 94,90




	
	
	



	
		15.2.1 - As despesas realizadas com recursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais da atenção básica são tendentes a cumprir a aplicação mínima exigida no art. 26 da Lei 14.113/2020 (mínimo de 70%)? SIM



	



	Indicadores
	Valores
	%

	Receita Arrecadada
	R$ 571.577.020,63
	

	Despesa Empenhada
	R$ 419.804.329,04
	% 73,45

	Despesa Liquidada
	R$ 419.804.329,04
	% 73,45

	Despesa Paga
	R$ 403.421.430,73
	% 70,58




	
		15.2.2 - As despesas realizadas com recursos do FUNDEB OUTROS são tendentes a cumprir a aplicação máxima exigida na 14.113/2020? SIM



	



	Indicadores
	Valores
	%

	Receita Arrecadada
	R$ 571.577.020,63
	

	Despesa Empenhada
	R$ 131.111.238,75
	% 22,94

	Despesa Liquidada
	R$ 131.111.238,75
	% 22,94

	Despesa Paga
	R$ 131.111.238,75
	% 22,94

	

	
	



	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Informações de acordo com os registros disponíveis na SE.

	

	



Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pela Secretaria de Educação, considerando a análise do SIOPE atualizado até o 6º bimestre de 2024, assim como as análises gerenciais disponibilizadas pelo Sistema AUDESP, em todos os quadros as aplicações mínimas foram respeitadas.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· SIOPE_6º Bimestre 2024.pdf
· AplicVincEducacao_2024.pdf
· AplicEnsino_2024.pdf
· AplicRecFundeb_2024.pdf



























	 Área Setorial:
	 16 - Saúde - Acompanhamento das Despesas e Aplicação Constitucional

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Saúde - SS

	
		16.1 - As despesas realizadas são tendentes a cumprir o limite exigido no art. 77, inc.III e §4º, do ADCT da CF. em ações e serviços de Saúde? SIM



	

	Indicadores
	Valores
	%

	Receita Arrecadada
	R$ 3.716.754.840,76
	

	Despesa Empenhada
	R$ 833.253.618,53
	% 22,42

	Despesa Liquidada
	R$ 787.358.433,20
	% 21,18

	Despesa Paga
	R$ 783.124.314,49
	% 21,07

	16.5.2 - Houve aprovação da gestão da saúde pelo Conselho Municipal de Saúde? SIM 

	Documentos Verificados: 
RESOLUÇÃO CMS Nº 14 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025.

Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· APROVAÇÃO Diário Oficial do Município - São Bernardo do Campo - Edição 2508.pdf

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo, prossiga conforme informações prestadas.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pela Secretaria de Saúde, considerando o alcance da aplicação mínima conforme disposição do SIOPS atualizado até o 6º bimestre de 2024. Ademais, reitera-se a importância da participação do Conselho Municipal de Saúde.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· SIOPS_6º Bimestre 2024.pdf




Recursos Vinculados












































		 Área Setorial:
	 56 - Aplicação de Recursos Vinculados - Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura - STMI

	56.1 - Os recursos provenientes das multas de trânsito foram aplicados integral e exclusivamente em despesas objetivando a melhoria de sinalização e segurança no trânsito, nos moldes do Art. 320 do CNT? SIM 

	Documentos Verificados: 
Conforme o Art. 14 da Resolução CONTRAN nº 875, de 13 de setembro de 2021: "O órgão ou entidade responsável pela aplicação da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito deverá publicar, anualmente, na rede mundial de computadores (internet), dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação."
Conforme solicitado, segue anexa, cópia do enquadramento de Janeiro a Junho de 2024.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Enquadramento 2024.pdf 

	



	56.2 - Os recursos provenientes da CIDE foram aplicados integral e exclusivamente em programas de infraestrutura de transportes conforme Art. 6 º da Lei nº 10.636/2002? SIM 

	Documentos Verificados: 
Última aplicação de recurso foi em 2024 - Execução de recuperação de pavimento em vias urbanas - Avenida Pereira Barreto.
Segue anexa a nota de empenho:13001/2024.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Nota de Empenho 13001 2024 - Hidropav Construtora e Participações Ltda (2).pdf 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Os recursos em questão foram devidamente aplicados, conforme demonstrativos encaminhados nesta oportunidade.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pela Secretaria de Transporte, Mobilidade e Infraestrutura, contudo, sugere-se que nas próximas oportunidades sejam juntados arquivos referentes a todo o período em análise, considerando que o documento anexo pela unidade compreende o enquadramento referente ao período de janeiro a junho de 2024.
Com o intuito de verificar a correta aplicação dos recursos, esta Controladoria verificou as disposições dos Balancetes Financeiros FATRAN e CIDE referentes a todo exercício de 2024, os dados foram confrontados com as disposições do balancete da receita e do file de pagamento gerado pelo sistema ORCOM. No caso do FATRAN, as informações foram ainda verificadas no arquivo "Enquadramento Resolução CONTRAM 875-2021 (01 a 12-2024)" que consta no Portal da Transparência, especificamente na pasta destinada à divulgação das Receitas e Destinação de Multas de Trânsito.
Após exame dos itens que compõem a Avaliação Setorial Planejada, esta Controladoria-Geral manifesta-se favorável as informações prestadas pela Unidade, acompanhando o parecer técnico elaborado pelo Controle Interno.
Exclusivamente para a aplicação dos recursos advindos da CIDE, foi realizada a análise dos processos de pagamento (SB.100400/2024, SB.100417/2024 e SB.127318/2024) relacionados às respectivas despesas, por este trabalho constatou-se a utilização dos valores para recuperação de pavimento em via urbana (Avenida Pereira Barreto), respeitando assim o preconizado pelo inciso III do art. 1º da Lei Federal nº 10.336, de 19 de dezembro de 2021.



Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· SB.127318.2024_Medição_NF_NL_OP.pdf
· SB.100417.2024_NF_NL_OP.pdf
· SB.100400.2024_Medição_NF_NL_OP.pdf
· Enquadramento_Resolução_CONTRAN 875-2021 (01 a 12-2024).pdf
· Balancete_FATRAN_2024.pdf
· Balancete_CIDE_2024.pdf








Encargos Sociais
































	 Área Setorial:
	 20 - Encargos Sociais - Adimplemento 

	 Responsável Setorial: 
	 Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3


20.5 - Os parcelamentos previdenciários estão sendo cumpridos? SIM 

	

	



	20.6 - As dívidas previdenciárias estão todas contabilizadas? SIM

	

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Os parcelamentos previdenciários estão sendo cumpridos em sua totalidade, e as dívidas previdenciárias estão todas contabilizadas.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Abrigam-se as informações prestadas pelo Departamento de Contabilidade e Custos juntamente com a análise do Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida referente ao 3º Quadrimestre de 2024.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Demonstrativo_Dívida_Consolidada_Líquida_ 3º_Quadrimestre_2024.pdf















Almoxarifado







	 Área Setorial:
	 21 - Almoxarifado 

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Administração - SA


	21.1.2 - Foram elaborados relatórios mensais de entrada e saída de materiais? SIM 

	Documentos Verificados: 
Resposta informada pela diretoria do Departamento de Licitações e Contratos.

	



	21.1.3 - Os referidos relatórios foram encaminhados para registro da Contabilidade? SIM 

	Documentos Verificados: 
Resposta informada pela diretoria do Departamento de Licitações e Contratos.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Ratifico as informações.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	


Abrigam-se as informações ofertadas pela Secretaria de Administração, considerando o detalhamento do Sistema MAV trazido pela Divisão de Materiais e Patrimônio na Avaliação do 1º quadrimestre e os registros contábeis referentes às contas de Almoxarifado.
A título de exemplo, os razões das contas 1.1.5.6.1.01. 00 - MATERIAL DE CONSUMO, 1.1.5.6.1.02.00 - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS e 1.1.5.6.1.05.00 - MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, referentes ao mês de dezembro de 2024, foram anexados para comprovar o registro da entrada e da saída dos materiais.
Contudo, aconselha-se que as respostas às avaliações sejam corroboradas por documentos comprobatórios, neste caso, algum dos relatórios mensais de entrada e saída, ou mesmo as telas do sistema trariam robustez às informações prestadas.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· RazaoContabil_115610500_medicamentos_materiais_hospitalares.pdf
· RazaoContabil_115610100_material_consumo.pdf
· RazaoContabil_115610200_gêneros_alimentícios.pdf



Terceiro Setor













































	 Área Setorial:
	 46 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Educação

	 Responsável Setorial: 
	 Secretaria de Educação - SE

	46.10 - Os instrumentos jurídicos celebrados com entidades do Terceiro Setor (Contratos de Gestão, Termos de Parceria, Convênios e Termos de Colaboração ou de Fomento e seus respectivos Termos Aditivos) foram cadastrados tempestivamente (até 10 dias úteis após a data de assinatura do ajuste) na fase V do Sistema Audesp? SIM 

	Documentos Verificados: 
Em consulta ao Portal da Audesp Fase V. (arquivo anexo)

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· 46.10.pdf 

	



	46.11 - Durante o exercício em análise, os serviços, projetos e/ou atividades foram executados conforme pactuado nos respectivos Planos de Trabalho? NOTA EXPLICATIVA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Informamos que as prestações de contas relativas aos repasses ao Terceiro Setor estão em processo de análise pela Secretaria de Educação, o que pode gerar inconsistências quanto à execução. As inconsistências estão sendo apontadas e encaminhadas para as OSCs, para as devidas correções.

	



	46.12 - As prestações de contas foram apresentadas tempestivamente pelas entidades do Terceiro Setor? NÃO 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Conforme planilha anexa, as prestações de contas foram apresentadas da seguinte forma: 
- 1º quadrimestre: TEMPESTIVO: 25,45% | INTEMPESTIVO: 74,55%; 
- 2º quadrimestre: TEMPESTIVO: 16,07% | INTEMPESTIVO: 83,93%; 
- 3º quadrimestre: TEMPESTIVO: 72,32% | INTEMPESTIVO: 27,68%. (arquivo anexo)

	Documentos Verificados: 
Registros de entrega, elaborados pela SE-33, Divisão de Gestão de Ajustes da Secretaria de Educação.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· 46.12.pdf 

	

	46.13 - Durante o exercício em pauta, houve glosas dentre as despesas apresentadas pelas entidades do Terceiro Setor? NOTA EXPLICATIVA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Considerando que ainda estão em processo de análise, as glosas estão sendo apontadas tanto na Análise da Execução pela Secretaria de Educação, quanto na Análise Financeira pela Secretaria da Fazenda. À medida que a análise avança, as glosas vão sendo regularizadas, tanto na apresentação de documentação complementar, quanto pelo ressarcimento dos valores executados indevidamente.

	



	46.14 - Em caso positivo, as glosas foram regularizadas? NOTA EXPLICATIVA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Considerando que ainda estão em processo de análise, as glosas estão sendo apontadas tanto na Análise da Execução pela Secretaria de Educação, quanto na Análise Financeira pela Secretaria da Fazenda. À medida que a análise avança, as glosas vão sendo regularizadas, tanto na apresentação de documentação complementar, quanto pelo ressarcimento dos valores executados indevidamente.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Conforme explicações e documentos juntados.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Abrigam-se as respostas ofertadas pela Secretaria de Educação e ressalta-se a importância do controle e do trabalho desempenhado pela Divisão de Gestão de Ajustes da Secretaria de Educação, que demonstra ter envidado esforços para o cumprimento dos prazos para envio das prestações de contas e para comprovação da execução dos respectivos Planos de Trabalho.
Dessa forma, recomenda-se que essa Pasta continue o trabalho de controle e de incentivo ao recebimento das prestações de contas tempestivamente, e mantenha a conscientização junto às Entidades de Terceiro Setor quanto a sua importância para assegurar a efetividade da parceria e garantir a transparência da utilização dos recursos públicos.






	 Área Setorial:
	 47 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania - SEDESC

	47.10 - Os instrumentos jurídicos celebrados com entidades do Terceiro Setor (Contratos de Gestão, Termos de Parceria, Convênios e Termos de Colaboração ou de Fomento e seus respectivos Termos Aditivos) foram cadastrados tempestivamente (até 10 dias úteis após a data de assinatura do ajuste) na fase V do Sistema Audesp? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
É procedimento do departamento seguir os prazos estabelecidos. 

	



	47.11 - Durante o exercício em análise, os serviços, projetos e/ou atividades foram executados conforme pactuado nos respectivos Planos de Trabalho? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
O setor de Monitoramento tem planos estabelecidos para acompanhar o trabalho e monitorar as atividades conforme plano de trabalho pactuados.

	



	47.12 - As prestações de contas foram apresentadas tempestivamente pelas entidades do Terceiro Setor? SIM (revisado) 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
No geral as entidades entregam as prestações no prazo ou bem próximo das datas estabelecidas. 

	



	47.13 - Durante o exercício em pauta, houve glosas dentre as despesas apresentadas pelas entidades do Terceiro Setor? NOTA EXPLICATIVA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
As prestações de contas encontram-se em andamento com prazo para finalização até 30/06/2025, conforme determinado pelo Tribunal de contas. 

	



	47.14 - Em caso positivo, as glosas foram regularizadas? NOTA EXPLICATIVA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
As prestações de contas encontram-se em andamento com prazo para finalização até 30/06/2025, conforme determinado pelo Tribunal de contas. 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Informações verificadas junto aos setores responsáveis.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Esclarecemos que o prazo mencionado nas respostas ofertadas pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania (30/06 do exercício subsequente) se refere ao prazo final para envio das informações ao TCESP, logo, para que tal prazo seja cumprido, é necessário que quadrimestralmente as entidades de Terceiro Setor encaminhem os documentos previamente para a Unidade Gestora a fim de seja realizado o monitoramento e avaliação do cumprimento das metas, e adicionalmente, os ajustes devem ser submetidos à análise contábil-financeira da SEFAZ-4.
Dessa forma, não é possível considerar esta data como o prazo para envio das prestações de contas, ainda que o quesito se referisse apenas às prestações anuais.
Informamos que no período de análise, exercício de 2024, houve atrasos nos envios das prestações de contas. Esta Controladoria verificou os termos de colaboração geridos por essa d. SEDESC, por amostragem, e constatou que a maior parte das prestações de contas foram entregues em atraso.
Ressalta-se que tanto a legislação pertinente (Decreto Municipal nº 20.113/2017, Instruções TCESP nº01-2024) como os próprios termos de colaboração demonstram a obrigatoriedade do envio das prestações de contas quadrimestrais até 10 dias após o encerramento de cada um dos quadrimestres.
Assim, recomenda-se que a Unidade Gestora implique as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente, ressaltando às Entidades de Terceiro Setor a importância desta ferramenta para assegurar o cumprimento da legislação e das normas, as quais amparam a efetividade da parceria e a garantia da transparência da utilização dos recursos públicos.
Adicionalmente, sugere-se que as respostas aos próximos questionamentos referentes à entrega das prestações de contas sejam corroboradas pelos documentos que comprovam a sua entrega, como por exemplo, o ofício de encaminhamento e os respectivos demonstrativos parciais.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria: 
· Levantamento_Amostragem_Processos_Prestação_Contas_SAS_2024.pdf



	 Área Setorial:
	 48 - Repasses ao Terceiro Setor - Fundo Social de Solidariedade

	 Responsável Setorial:
	 Fundo Social de Solidariedade - FSS

	48.10 - Os instrumentos jurídicos celebrados com entidades do Terceiro Setor (Contratos de Gestão, Termos de Parceria, Convênios e Termos de Colaboração ou de Fomento e seus respectivos Termos Aditivos) foram cadastrados tempestivamente (até 10 dias úteis após a data de assinatura do ajuste) na fase V do Sistema Audesp? SIM 

	



	48.11 - Durante o exercício em análise, os serviços, projetos e/ou atividades foram executados conforme pactuado nos respectivos Planos de Trabalho? SIM 

	



	48.12 - As prestações de contas foram apresentadas tempestivamente pelas entidades do Terceiro Setor? NÃO 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Dentre as entidades que foram contempladas com o repasse de 2024, apenas a Entidade do Terceiro Setor " Casa Neon Cunha" não cumpriu o prazo de entrega da documentação referente ao exercício de 2024. Até o presente momento não apresentou a documentação exigida, alegando falha da contabilidade.

	



	48.13 - Durante o exercício em pauta, houve glosas dentre as despesas apresentadas pelas entidades do Terceiro Setor? SIM (justificado)

	



	48.14 - Em caso positivo, as glosas foram regularizadas? SIM 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo com as respostas ofertadas.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pelo Fundo Social de Solidariedade e recomenda-se que sejam implicadas as medidas cabíveis para recebimento das prestações de contas tempestivamente, ressaltando às Entidades de Terceiro Setor a sua necessidade não somente para cumprimento da legislação e das normas, como também para assegurar a efetividade da parceria e garantir a transparência da utilização dos recursos públicos.
Adicionalmente, sugere-se que as respostas ofertadas aos próximos questionamentos referentes à entrega das prestações de contas sejam corroboradas pelos documentos que comprovam a sua entrega, como por exemplo, o ofício de encaminhamento e os respectivos demonstrativos parciais.




	 Área Setorial:
	 49 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Esportes e Lazer

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Esportes e Lazer - SESP

	49.10 - Os instrumentos jurídicos celebrados com entidades do Terceiro Setor (Contratos de Gestão, Termos de Parceria, Convênios e Termos de Colaboração ou de Fomento e seus respectivos Termos Aditivos) foram cadastrados tempestivamente (até 10 dias úteis após a data de assinatura do ajuste) na fase V do Sistema Audesp? SIM 

	Documentos Verificados: 
Todas as informações estão na tabela anexa. Todos os termos foram devidamente cadastrados na fase V da AUDESP.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· CONVENIOS 2024.xlsx 

	



	49.11 - Durante o exercício em análise, os serviços, projetos e/ou atividades foram executados conforme pactuado nos respectivos Planos de Trabalho? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Estamos finalizando os pareceres conclusivos, porém, de acordo com os supervisores e a comissão de monitoramento, os objetos foram executados conforme o Plano de Trabalho.

	



	49.12 - As prestações de contas foram apresentadas tempestivamente pelas entidades do Terceiro Setor? NÃO 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
A Liga de Futebol de São Bernardo do Campo entregou todos os quadrimestres com muito atraso, conforme cota anexa enviando os 3 quadrimestres ao mesmo tempo, nesse ano. Atrasou o ano inteiro passado, enviamos os documentos apenas esse mês.

	Documentos Verificados: 
Conforme cota em anexo, enviamos os 3 quadrimestres da Liga de Futebol de SBC apenas em junho de 2025.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· materializacao1-28190-2024--8902849108926253480.pdf 

	



	49.13 - Durante o exercício em pauta, houve glosas dentre as despesas apresentadas pelas entidades do Terceiro Setor? SIM (justificado)

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Houve alguns erros nos documentos fiscais, como falta de vinculação, erro no CNPJ da entidade na emissão da nota, porém tudo foi devidamente regularizado.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· materializacao1-28190-2024--8902849108926253480.pdf 

	



	49.14 - Em caso positivo, as glosas foram regularizadas? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Sim, até o momento, todas as glosas foram regularizadas.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo com as informações registradas.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Acolhem-se as respostas ofertadas pela Secretaria de Esportes e Lazer e ressalta-se a importância do controle a ser efetuado pela Secretaria Gestora a fim de que sejam cumpridos os prazos para envio das prestações de contas, assim como, a execução das atividades segundo as disposições dos Planos de Trabalho anexos aos ajustes celebrados.
Enfatizam-se as determinações expressas pelos §4º e §5º, do artigo 59, do Decreto Municipal nº 20.113, de 12 de julho de 2017:
“A entidade atenderá no prazo de 48 horas às solicitações da Secretaria Gestora e do Departamento de Orçamento e Gestão em relação à ausência de prestação de contas ou às divergências apuradas nas análises de que tratam os incisos I e II deste artigo, assim que notificada, podendo esse prazo ser majorado a critério da Municipalidade, levando em consideração a complexidade para resolução da divergência apurada, atentando para o limite máximo definido no art. 70 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, prorrogável por igual período.” (§4º, Art. 59, Decreto Municipal nº 20.113/2017)
“No caso de não atendimento das solicitações no prazo do § 4º deste artigo, a entidade será considerada inadimplente para recebimento de novos recursos.” (§5º, Art. 59, Decreto Municipal nº 20.113/2017)
Assim, no caso de inadimplemento no envio das prestações de contas, a entidade de terceiro setor deverá ser notificada e caberá à Unidade Gestora exercer essa prerrogativa, portanto, recomenda-se o ensejo da notificação sempre que houver atrasos.
Ademais, sugere-se que os termos, inclusive aditamentos, assim como respectivos planos de trabalho sejam disponibilizados no Portal da Transparência na pasta Repasses ao Terceiro Setor, https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/repasses-ao-terceiro-setor. Observou-se que nos últimos e atual exercícios (2023, 2024 e 2025), as pastas destinadas aos repasses da SESP encontram-se sem dados.
Adicionalmente, recomenda-se que nas próximas oportunidades, como documentos comprobatórios, sejam encartados os ofícios de encaminhamentos e os demonstrativos parciais das organizações sociais à essa d. Pasta.



	 Área Setorial:
	 50 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal - SMAS

	50.10 - Os instrumentos jurídicos celebrados com entidades do Terceiro Setor (Contratos de Gestão, Termos de Parceria, Convênios e Termos de Colaboração ou de Fomento e seus respectivos Termos Aditivos) foram cadastrados tempestivamente (até 10 dias úteis após a data de assinatura do ajuste) na fase V do Sistema Audesp? NÃO SE APLICA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Não foram celebrados quaisquer instrumentos jurídicos que envolvam repasses de recursos.

	



	50.11 - Durante o exercício em análise, os serviços, projetos e/ou atividades foram executados conforme pactuado nos respectivos Planos de Trabalho? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Os planos de trabalho dos Termos de Colaboração nº 01/2023 - SMA e nº 02/2023 - SMA foram devidamente executados.

	



	50.12 - As prestações de contas foram apresentadas tempestivamente pelas entidades do Terceiro Setor? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
As prestações de contas para os Termos de Colaboração nº 01/2023 - SMA e nº 02/2023 - SMA foram tempestivamente apresentadas conforme periodicidade estabelecida nos respectivos termos, ou seja, mensalmente.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Comprovante de entrega – Cooperluz.pdf
· Comprovante de entrega - Reluz.pdf 

	



	50.13 - Durante o exercício em pauta, houve glosas dentre as despesas apresentadas pelas entidades do Terceiro Setor? NÃO 

	



	50.14 - Em caso positivo, as glosas foram regularizadas? NÃO SE APLICA 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as respostas ofertadas pela Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal, considerando as disposições dos Termos de Colaboração mencionados.
Contudo, recomenda-se que os termos, inclusive aditamentos, assim como respectivos planos de trabalho sejam disponibilizados no Portal da Transparência na pasta Repasses ao Terceiro Setor https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/repasses-ao-terceiro-setor. Observou-se que em todos os exercícios desde a assinatura dos ajustes (2023, 2024 e 2025), as pastas destinadas aos repasses da SEMAS encontram-se sem dados, aliás, nos exercícios de 2024 e 2025 sequer foi criada a pasta específica da Secretaria.




	 Área Setorial:
	 51 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Saúde

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Saúde - SS



	51.10 - Os instrumentos jurídicos celebrados com entidades do Terceiro Setor (Termos de Parceria, Convênios e Termos de Colaboração ou de Fomento e seus respectivos Termos Aditivos) foram cadastrados tempestivamente (até 10 dias úteis após a data de assinatura do ajuste) na fase V do Sistema Audesp? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
No portal da Audesp constam-se cadastrados os ajustes celebrados durante o exercício, conforme demostra o print em anexo. 

	



	51.11 - Os instrumentos jurídicos celebrados com entidades do Terceiro Setor (Contratos de Gestão e seus respectivos Termos Aditivos) foram cadastrados tempestivamente (até 10 dias úteis após a data de assinatura do ajuste) na fase V do Sistema Audesp? NÃO SE APLICA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Em conformidade com o comunicado SDG nº 08/2024 de 05/04/2024, somente os ajustes celebrados a partir de 01/06/2023 necessitam cadastro na fase V da Audesp, considerando que o contrato de gestão foi formalizado em 2022, não é necessário o cadastro. 

	



	51.12 - Durante o exercício em análise, os serviços, projetos e/ou atividades foram executados conforme pactuado nos respectivos Planos de Trabalho? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Considerando os convênios formalizados por esta Secretaria, informamos que o prazo para entrega das prestações de contas anuais referentes ao exercício de 2024 encerra-se em 30 de junho de 2025.
Entretanto em análise preliminar realizada pelos setores competentes, foi constatado que todas as informações exigidas foram devidamente apresentadas, as atividades executadas seguiram os respectivos planos de trabalho, e não foram identificadas glosas em nenhum dos ajustes. 

	



	51.13 - As prestações de contas foram apresentadas tempestivamente pelas entidades do Terceiro Setor? SIM (revisado)

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Considerando os convênios formalizados por esta Secretaria, informamos que o prazo para entrega das prestações de contas anuais referentes ao exercício de 2024 encerra-se em 30 de junho de 2025.
Entretanto em análise preliminar realizada pelos setores competentes, foi constatado que todas as informações exigidas foram devidamente apresentadas, as atividades executadas seguiram os respectivos planos de trabalho, e não foram identificadas glosas em nenhum dos ajustes. 

	



	51.14 - Durante o exercício em pauta, houve glosas dentre as despesas apresentadas pelas entidades do Terceiro Setor? NÃO (revisado)

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Considerando os convênios formalizados por esta Secretaria, informamos que o prazo para entrega das prestações de contas anuais referentes ao exercício de 2024 encerra-se em 30 de junho de 2025. Entretanto em análise preliminar realizada pelos setores competentes, foi constatado que todas as informações exigidas foram devidamente apresentadas, as atividades executadas seguiram os respectivos planos de trabalho, e não foram identificadas glosas em nenhum dos ajustes. 

	Documentos Verificados: 
Análise preliminar da prestação de contas enviada pelas entidades. 

	



	51.15 - Em caso positivo, as glosas foram regularizadas? NÃO SE APLICA (revisado)

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Não houve glosas durante o período. 

	



	51.16 - Para os Contratos de Gestão: Durante o exercício em análise, os serviços, projetos e/ou atividades foram executados conforme pactuado nos respectivos Planos de Trabalho? SIM 

	Documentos Verificados: 
Conforme demostra o parecer conclusivo da comissão de fiscalização do contrato de gestão em anexo. 

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· PARECER CONCLUSIVO Nº 001/2024-CG.pdf

	



	51.17 - Para os Contratos de Gestão: As prestações de contas foram apresentadas tempestivamente pelas entidades do Terceiro Setor? SIM 

	Documentos Verificados: 
Conforme demostra o parecer conclusivo da comissão de fiscalização do contrato de gestão em anexo. 

	



	51.18 - Para os Contratos de Gestão: Durante o exercício em pauta, houve glosas dentre as despesas apresentadas pelas entidades do Terceiro Setor? NÃO 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial:
Conforme demostra o parecer conclusivo da comissão de fiscalização do contrato de gestão em anexo, não houve glosas no período. 

	Documentos Verificados: 
Parecer conclusivo. 

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade:
· PARECER CONCLUSIVO Nº 001/2024-CG.pdf 

	



	51.19 - Para os Contratos de Gestão: Em caso positivo, as glosas foram regularizadas? NÃO SE APLICA 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Não houve glosas durante o período. 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Para prosseguimento, conforme informações prestadas pela área técnica.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Quanto ao Contrato de Gestão, abrigam-se as informações prestadas pela Secretaria de Saúde, as quais foram comprovadas pelo Parecer Conclusivo nº 001/2024-CG referente ao exercício financeiro de 2024. Sugere-se, nas próximas oportunidades, encartar os ofícios de encaminhamento das prestações de contas e os demonstrativos nos quais as despesas estão acatadas.
Quanto aos termos de convênios e de colaboração, retificam-se as respostas apresentadas pela Secretaria de Saúde, visto que diferentemente do informado, no período de análise, exercício de 2024, houve atrasos nos envios das prestações de contas na maioria dos ajustes geridos por essa d. Pasta. Esclarece-se que tanto a legislação pertinente (Decreto Municipal nº 20.113/2017, Instruções TCESP nº01-2024) como os próprios termos de colaboração e de convênio demonstram a obrigatoriedade do envio das prestações de contas quadrimestrais até 10 dias após o encerramento de cada um dos quadrimestres, inclusive há termos cujas cláusulas de prestação de contas requisitam posições mensais a ser apresentadas até 10 dias úteis contados do mês subsequente ao da execução das despesas.
Ressalta-se que o prazo mencionado nas respostas ofertadas pela Secretaria de Saúde (30/06 do exercício subsequente) se refere ao prazo final para envio das informações ao TCESP, logo, para que tal prazo seja cumprido, é necessário que as entidades de Terceiro Setor encaminhem os documentos previamente para a Unidade Gestora a fim de seja realizado o monitoramento e avaliação do cumprimento das metas, adicionalmente, os ajustes devem ser submetidos à análise contábil-financeira da SEFAZ-4. Dessa forma, não é possível considerar esta data como o prazo para envio das prestações de contas, ainda que o quesito ser referisse apenas às prestações anuais.
Ademais, durante a análise dos processos de prestações de contas, foram verificadas menções a glosas.
Recomenda-se que a Unidade Gestora implique as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente, enfatizando às Entidades de Terceiro Setor a importância desta ferramenta para assegurar a efetividade da parceria e garantir a transparência da utilização dos recursos públicos, além de asseverar o cumprimento da legislação e das normas.
Sugere-se que as respostas aos próximos questionamentos referentes à entrega das prestações de contas sejam acompanhadas pelos documentos que comprovam a sua entrega, como por exemplo, os ofícios de encaminhamento e os respectivos demonstrativos.
Em complemento, recomenda-se que a totalidade dos ajustes e respectivos planos de trabalho seja disponibilizada no Portal da Transparência, https://www.saobernardo.sp.gov.br/web/transparencia/repasses-ao-terceiro-setor, não se localizou o Termo de Colaboração nº 001/2022 firmado com a Associação Nacional de Clínicos Veterinários - ANCLIVEPA.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria:
· Consulta_Processos_Prestações_Contas_SS.pdf


Licitações



	






























	 Área Setorial:
	 38 - Nova Lei de Licitações - Estruturação

	 Responsável Setorial:
	 Fabiana Dantas de Macedo Poças

	38.20 - Considera-se que o Plano de Contratações Anual - PCA foi substancialmente atendido para o exercício em análise? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Sim. Em 2024, os órgãos da administração municipal realizaram o planejamento das contratações para o exercício de 2025, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. Para tanto, utilizaram o Sistema-PCA - ferramenta desenvolvida pelo Departamento de Tecnologia da Informação (DTI) - com o objetivo de elaborar e consolidar o Plano de Contratações Anual (PCA). O plano foi devidamente publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com as diretrizes legais, evidenciando o compromisso com os princípios do planejamento e da transparência nas contratações públicas.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· SICOM - Resposta sobre PCA.pdf

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Ratifico as informações.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Abrigam-se as informações ofertadas pela Secretaria de Administração, considerando a publicação do Plano de Contratações Anual - PCA de 2024 no Portal da Transparência do Município, disponível em: https://www.saobernardo.sp.gov.br/plano-de-contracoes-anual-pca.
Ademais, em consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas, observou-se que a publicação do PCA 2024 aconteceu em 15/12/2023.
Contudo, sugere-se que seja realizado o demonstrativo entre o que foi planejado no PCA e o que foi efetivamente realizado no exercício, a fim de demonstrar a efetividade do planejamento das compras e contratações públicas.
Por fim, corrobora-se a informação quanto à publicação do PCA 2025, que aconteceu no Portal Nacional de Contratações Públicas em 26/11/2025.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria:
· PCA_2024_SBC.pdf
· PCA_2025_SBC.pdf
Obras



































	 Área Setorial:
	 27 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras Edificações

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Planejamento e Obras - SPO

	27.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NÃO 

	Documentos Verificados: 
Conforme cadastro de obras.

	



	27.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Conforme cadastro de obras.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo com as informações.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pela Secretaria de Projetos e Obras considerando que não havia obras atrasadas geridas pela Pasta, conforme disposição do Cadastro de Obras.






	 Área Setorial:
	 57 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Educação

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Educação - SE

	57.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NÃO 

	Documentos Verificados: 
Não há obras paralisadas.

	



	57.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Não há obras paralisadas.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Conforme informação da área técnica.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Abrigam-se as informações prestadas pela Secretaria de Educação considerando que não havia obras paralisadas geridas pela Pasta, conforme a disposição do Cadastro de Obras.



	 Área Setorial:
	 58 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania - SEDESC

	58.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NÃO 

	Documentos Verificados: 
Não há obras contratadas pela SEDESC.

	



	58.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Não há obras contratadas pela SEDESC.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Não temos obras diretas para acompanhamento contratual.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Abrigam-se as informações prestadas pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania considerando a ausência de obras contratadas pela referida Pasta.



	 Área Setorial:
	 59 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Administração

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Administração - SA

	59.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Informamos que esta Pasta não possui obras em andamento.

	



	59.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Informamos que esta Pasta não possui obras em andamento.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Ratifico as informações.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pela Secretaria de Administração considerando a ausência de obras contratadas pela referida Pasta.



	[bookmark: _Hlk202880218] Área Setorial:
	 60 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Saúde

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Saúde - SS

	60.16 - Há obra(s) paralisada(s)? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Conforme ordem de paralisação Nº 012/2023 - SOPE-301 (Anexado neste Processo)

	Documentos Verificados: 
Conforme ordem de paralisação Nº 012/2023 - SOPE-301 (Anexado neste Processo)

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· OS SOPE 3 Complementar - Paralisação da obra CAPS AD Inf Juv.pdf

	



	60.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? SIM 

	Documentos Verificados: 
Conforme ordem de paralização Nº 012/2023 - SOPE-301 (Anexado neste Processo)

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· OS SOPE 3 Complementar - Paralisação da obra CAPS AD Inf Juv.pdf

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Para prosseguimento conforme respostas prestadas perla área técnica.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	[bookmark: _Hlk202880458]Acolhem-se as informações prestadas pela Secretaria de Saúde, entretanto, durante a verificação desta Controladoria, observou-se que a obra de Contrato nº 153/2023 (paralisada em 01/11/2024, conduzida pela CLD - Construtora, Laços Detetores e Eletrônica Ltda, cujo objeto consiste-se na construção de edifício para implantação do CAPS Infanto Juvenil Alves Dias) não foi informada pela Secretaria de Saúde como paralisada na fase IV do Sistema AUDESP. Aparentemente, durante o preenchimento, a informação não foi gravada porque o botão "concluir" não foi acionado.
De acordo com o comunicado SDG nº 56/2024, de 12/09/2024, repassado e reiterado por esta Controladoria a todas as Pastas da Municipalidade, as informações de paralisação, dentre outras, devem ser imputadas na Fase IV do Sistema AUDESP, o que substituiu a obrigatoriedade de preenchimento do antigo Cadastro de Obras. Ressalta-se assim, que as disposições do Comunicado SDG nº 68/2024 que dispõe sobre o calendário das obrigações dos jurisdicionados junto ao Sistema AUDESP, também foram descumpridas, pois até dia 10/04/2025 as atualizações dos dados dos contratos de obras relativas ao período de outubro/24 a março/25 deveriam ter sido repassadas.
Recomenda-se, assim, atenção à prestação de informações ao TCESP, para evitar questionamentos, apontamentos e eventuais penalidades ou prejuízos à Municipalidade. 

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria:
· Cadastro_Fase_IV_Contrato nº 153.2023.pdf
· Painel_obras_TCESP_posição_28.04.2025.pdf
· Comunicado_SDG_68.2024_Calendário_AUDESP.pdf
· Comunicado_SDG_56_2024_disponibilizado_13.09.2024.pdf



	 Área Setorial:
	 61 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Esportes e Lazer

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Esportes e Lazer - SESP

	61.16 - Há obra(s) paralisada(s)? SIM 

	Justificativa/Explicação da Área Setorial: 
Algumas obras foram paralisadas.

	Documentos Verificados: 
Documento em anexo com as informações.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Paralisação dos campos.pdf 

	



	61.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? SIM 

	Documentos Verificados: 
Conforme documento anexo.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade: 
· Paralisação dos campos.pdf. 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo com as informações registradas.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	Abrigam-se as informações prestadas pela Secretaria de Esportes e Lazer, ressaltando o compromisso da transparência dessa d. Pasta que não só informou as obras paralisadas até 31/12/2024, período em análise, como também, relacionou a obra que sofreu paralisação no presente exercício.
Recomenda-se constante acompanhamento para que o Município empregue as medidas possíveis para diminuir o período da paralisação, o que tem sido corroborado pelas disposições do MO.011347/2025-99.
A informação prestada encontra respaldo na ordem de paralisação nº 01/2025 e está condizente com as disposições do Cadastro de Obras desta Controladoria.
Contudo, observou-se que a obra de Contrato nº 10/2025 (paralisada em 24/04/2025, contratada Lisonda Engenharia e Construções Ltda, cujo objeto consiste-se na reforma dos campos de futebol nos bairros Jerusalém e Baeta Neves, não foi informada pela Secretaria de Esportes como paralisada na fase IV do Sistema AUDESP. Por isso, reiteram-se as disposições do comunicado SDG nº 56/2024, de 12/09/2024, repassado por esta Controladoria a todas as Pastas da Municipalidade, o qual apresenta a necessidade de que as informações de paralisação, dentre outras, devem ser imputadas na Fase IV do Sistema AUDESP, em substituição da obrigatoriedade de preenchimento do antigo Cadastro de Obras - TCESP. Ressalta-se assim, que as disposições do Comunicado SDG nº 68/2024, que dispõe sobre o calendário das obrigações dos jurisdicionados junto ao Sistema AUDESP, somente serão cumpridas com o cadastro tempestivo na Fase IV.

Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria:
· Painel_obras_TCESP_posição_28.04.2025.pdf
· Comunicado_SDG_68.2024_Calendário_AUDESP.pdf
· Comunicado_SDG_56_2024_disponibilizado_13.09.2024.pdf



	 Área Setorial:
	 62 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal - SEMAS

	62.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Não houve obras paralisadas ou em andamento no exercício de 2024.

	



	62.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Não houve obras paralisadas ou em andamento no exercício de 2024.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	De acordo.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as informações prestadas pela Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal considerando a ausência de obras contratadas pela referida Pasta.



	 Área Setorial:
	 63 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura - STMI

	63.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NOTA EXPLICATIVA (revisado)

	Documentos Verificados: 
Contrato nº 020/2023 - paralisada em 30/08/2024 - Construtora Kamilos Ltda.
Contrato nº 132/2023 - paralisada em 27/09/2024 - Versátil Engenharia Ltda.
Contrato nº 141/2023 - paralisada em 02/01/2025 - Terracom Construções Ltda.
Contrato nº 171/2024 - paralisada em 17/01/2025 - Consórcio Pavimentação Pós-Balsa (Casamax e Obramix).
Contrato nº 164/2024 - paralisada em 28/02/2025 - Consórcio Nova Alça Km 16 .
Contrato nº 049/2023 - paralisada em 07/03/2025 - Paulista Obras e Pavimentação Ltda.
Contrato nº 137/2023 - paralisada em 24/03/2025 - Consórcio FBS/CCL (FBS Construção Civil e CCL Construtora).
Contrato nº 138/2023 - paralisada em 24/03/2025 - TMK Engenharia S.A.
Contrato nº 139/2023 - paralisada em 24/03/2025 - Consórcio V2 Pós Imigrantes (Versátil Engenharia e Vigent Construções).
Contrato nº 140/2023 - paralisada em 24/03/2025 - Consórcio SE-Alvarengas (Schunck Terrapl. e ETC Empreendimentos).

	



	63.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? SIM 

	Documentos Verificados: 
Seguem em anexo as ordens de paralisação.

	Documentos Anexos à Resposta da Unidade:
· Ordem de paralisação - Contrato nº 20 2023.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 49 2023.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 132 2023.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 137 2023.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 138 2023.jpg

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 139 2023.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 140 2023.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 141 2023.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 164 2024.pdf

	· Ordem de paralisação - Contrato nº 171 2024.pdf



	
Parecer da Área Setorial

	Segue rol das obras gerenciadas por esta STMI, paralisadas nesta data.

	

	Parecer da Controladoria (Em adequação)
	

	[bookmark: _Hlk202880799]Abrigam-se as informações prestadas pela Secretaria de Transporte, Mobilidade e Infraestrutura, considerando que as justificativas para as paralisações são majoritariamente consubstanciadas em fatores externos, quais sejam os atrasos do Poder Judiciário em proceder as desapropriações, as pendências das concessionárias SPMar e Ecovias, a ausência de autorizações da CETESB, a interferência de serviços de saneamento básico a ser promovidos pela SABESP, além dos diversos entraves relacionados às obras do Programa de Recuperação e Ordenamento Sócio Ambiental nos Bairros de São Bernardo do Campo (PROSABS).
Dessa forma, recomenda-se constante acompanhamento para que o Município empregue as medidas possíveis para mitigar o período das paralisações.
Ressalta-se o compromisso da transparência dessa d. STMI que não só informou as obras paralisadas até 31/12/2024, como também, relacionou as obras que sofreram paralisação no presente exercício.
As informações prestadas encontram-se devidamente corroboradas pelas ordens de paralisação e estão condizentes com as disposições do Cadastro de Obras desta Controladoria.
Entretanto, observou-se que as obras de contratos nº 20/2023, nº 49/2023, nº 137/2023, nº 138/2023, nº 139/2023, nº 140/2023, nº 141/2023, nº 164/2024, nº 171/2024 não foram informadas tempestivamente como paralisadas pela Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura de Esportes na fase IV do Sistema AUDESP. Por isso, reiteram-se as disposições do comunicado SDG nº 56/2024, de 12/09/2024, repassado por esta Controladoria a todas as Pastas da Municipalidade, o qual apresenta a necessidade de que as informações de paralisação, dentre outras, devem ser imputadas na Fase IV do Sistema AUDESP, em substituição da obrigatoriedade de preenchimento do antigo Cadastro de Obras - TCESP. 
Ressalta-se assim, que as disposições do Comunicado SDG nº 68/2024, que dispõe sobre o calendário das obrigações dos jurisdicionados junto ao Sistema AUDESP, somente serão cumpridas com o cadastro tempestivo na Fase IV.
Destarte, recomenda-se também, atenção à prestação de informações ao TCESP para evitar questionamentos, apontamentos e eventuais penalidades ou prejuízos à Municipalidade.



	Documentos Anexos ao Parecer da Controladoria:
· Telas_Audesp_FaseIV_Obras_Paralisadas_STMI.pdf
· Painel_obras_TCESP_posição_28.04.2025.pdf
· Comunicado_SDG_68.2024_Calendário_AUDESP.pdf
· Comunicado_SDG_56_2024_disponibilizado_13.09.2024.pdf 



	 Área Setorial:
	 64 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Habitação

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Habitação - SEHAB

	64.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NÃO 

	Documentos Verificados: 
Cadastro de obras.

	



	64.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Cadastro de obras.

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial 

	Ratifico as informações ora apresentadas.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Abrigam-se as informações prestadas pela Secretaria de Habitação, visto que não havia obras paralisadas geridas pela Pasta, conforme disposto no Cadastro de Obras.



	 Área Setorial:
	 65 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Serviços Urbanos

	 Responsável Setorial:
	 Secretaria de Serviços Urbanos - SU

	65.16 - Há obra(s) paralisada(s)? NÃO 

	Documentos Verificados: 
Não houve obra paralisada. 

	



	65.16.1 - A(s) paralisação(ões) está(ão) devidamente justificada(s)? NÃO SE APLICA 

	Documentos Verificados: 
Não houve obra paralisada. 

	

	Parecer do Responsável pela Área Setorial

	Resposta aprovada.

	

	Parecer da Controladoria (Adequado)
	

	Acolhem-se as respostas fornecidas, após a constatação de que no período analisado, 3º quadrimestre de 2024, não havia obras paralisadas geridas pela Secretaria de Serviços Urbanos, para tanto foi verificado o Cadastro de Obras. 



	


	Recomenda-se que a Municipalidade destine atenção aos seguintes apontamentos e envide esforços para a mitigação dos respectivos riscos:

Controle Interno
Controladoria-Geral do Município – CG: 
Quanto à Área Setorial 1 – Sistema de Controle Interno, reconhece-se o cumprimento parcial do Plano Operativo Anual do Controle Interno – POACI devido às singularidades do último ano de mandato, à mudança da gestão municipal e à reforma administrativa, entretanto, recomenda-se que, no decorrer do exercício, os trabalhos relacionados ao Controle Interno sejam efetivamente delineados pelo planejamento aprovado e consequentemente os prazos determinados pelo POACI integralmente cumpridos.

Gestão Orçamentária - Fiscalização e Legalidade
Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3: 
Para a Área Setorial 3 - Gestão Orçamentária - Fiscalização e Legalidade, recomenda-se atenção à análise do artigo 167-A da Constituição Federal, considerando que a despesa corrente liquidada superou (89,05%) o limite disposto pelo §1º do referido artigo (85%), ainda que facultativo, o índice sinaliza importante mecanismo para facilitar o município na sua gestão fiscal. 

Gestão Contábil-Financeira
Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3:
Em relação à Área Setorial 6 - Restos a Pagar - Inscrição e Controle, reconhece-se o trabalho do Departamento de Contabilidade e Custos junto às Unidades e reitera-se a recomendação do Relatório do Controle Interno - 2º quadrimestre, para estudo e verificação da possibilidade de cancelamento dos restos a pagar mais antigos em virtude da prescrição, considerando o lapso temporal decorrido desde a ocorrência de parte dessas despesas e a ausência de justificativas para sua permanência por parte das unidades responsáveis pelas despesas.

Dívida Ativa
Procuradoria de Dívida Ativa e Execuções Fiscais – PGM-2:
Para a Área Setorial 45 - Direitos e Haveres - Arrecadação, Dívida Ativa e Renúncia de Receitas, reconhecem-se os esforços envidados pela Procuradoria da Dívida Ativa e Execuções Fiscais, recomenda-se a manutenção do trabalho realizado com especial atenção ao nível de cancelamento de dívida ativa, ressalta-se que no exercício de 2024, o nível de cancelamento, R$ 259.779.284,59, excedeu o de recebimento, R$ 191.196.135,51. 
Ademais, sugere-se a análise do Manual de Boas Práticas do TCESP e do Mapa da Dívida Ativa, ferramenta desenvolvida por aquela Corte de Contas, na qual é possível identificar boas práticas na gestão da dívida ativa dos municípios paulistas.

Limites Constitucionais e LRF
Departamento de Contabilidade e Custos – SEFAZ-3:
Em relação à Área Setorial 14 – Cumprimento dos Limites de Despesas do Legislativo, recomenda-se a análise da contabilização das devoluções de duodécimos, as quais foram realizadas na conta 4.5.1.1.2.09.00 - DEVOLUÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS, considerando que as transferências à Câmara independem de execução orçamentária, tais ingressos deveriam ter sido lançados na conta 4.5.1.2.2.02.07 - DEVOLUÇÃO DE REPASSE CONCEDIDO.
Complementa-se que tais devoluções foram registradas pela Câmara na conta contábil 3.5.1.2.2.01.03 (MOVIMENTO DE FUNDOS A CRÉDITO - CORRESPONDÊNCIA DE CRÉDITOS - SALDOS FINANCEIROS).
O roteiro contábil essencial referente a devolução de duodécimos, disponibilizado pelo TCESP na documentação referente ao Plano de Contas de 2024, demonstra exatamente a utilização das contas 4.5.1.2.2.02.07 e 3.5.1.2.2.01.03. 

Terceiro Setor
Secretaria de Educação - SE:
Para a Área Setorial 46 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Educação, reconhecem-se os esforços envidados pela Divisão de Gestão de Ajustes da Secretaria de Educação e recomenda-se a continuidade dos trabalhos e do controle realizados com intuito de que as prestações de contas sejam enviadas tempestivamente, ampliando a conscientização junto às Entidades de Terceiro Setor, assegurando a efetividade das parcerias e garantindo a transparência da utilização dos recursos públicos.

Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania - SEDESC:
Relativo à Área Setorial 47 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania, recomenda-se que a Unidade Gestora implique as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente, ressaltando às Entidades de Terceiro Setor a importância desta ferramenta para assegurar o cumprimento da legislação e das normas, as quais prezam pela efetividade dos trabalhos realizados e pela transparência na utilização dos recursos públicos.
Adicionalmente, sugere-se que as respostas aos próximos questionamentos referentes à entrega das prestações de contas sejam acompanhadas pelos documentos que comprovam a sua entrega, como por exemplo, os ofícios de encaminhamento e os respectivos demonstrativos parciais.
Fundo Social de Solidariedade - FSS:
Quanto à Área Setorial 48 - Repasses ao Terceiro Setor - Fundo Social de Solidariedade, recomenda-se que sejam implicadas as medidas cabíveis, incluem-se os ofícios de notificação, para recebimento das prestações de contas tempestivamente, ressaltando às Entidades de Terceiro Setor a sua necessidade, não somente para cumprimento da legislação e das normas, mas, principalmente, para assegurar a efetividade da parceria e a transparência na utilização dos recursos públicos.
Ademais, sugere-se que as respostas ofertadas aos próximos questionamentos referentes à entrega das prestações de contas sejam acompanhadas pelos documentos que comprovam a sua entrega, como por exemplo, os ofícios de encaminhamento e os respectivos demonstrativos parciais.

Secretaria de Esportes e Lazer - SESP:
Em relação à Área Setorial 49 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Esportes e Lazer, recomenda-se o envio de notificação sempre que houver atrasos nas prestações de contas por parte das Entidades de Terceiro Setor, com o intuito de garantir seu envio tempestivo, indispensável ao cumprimento da legislação e das normas, à comprovação da efetividade dos trabalhos assim como à transparência na utilização dos recursos públicos.
Além disso, sugere-se que os termos, inclusive aditamentos, assim como respectivos planos de trabalho sejam disponibilizados no Portal da Transparência na pasta Repasses ao Terceiro Setor.

Secretaria de Saúde - SS:
Quanto à Área Setorial 51 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Saúde, recomenda-se que a Unidade Gestora implique as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente, ressaltando às Entidades de Terceiro Setor a importância desta ferramenta para assegurar a efetividade da parceria e garantir a transparência da utilização dos recursos públicos, além de asseverar o cumprimento da legislação e das normas.
Sugere-se que as respostas dos próximos questionamentos referentes à entrega das prestações de contas sejam acompanhadas pelos documentos que comprovam a sua entrega, como por exemplo, os ofícios de encaminhamento e os respectivos demonstrativos quadrimestrais.
Em complemento, recomenda-se que a totalidade dos ajustes e respectivos planos de trabalho seja disponibilizada no Portal da Transparência.

Obras
Secretaria de Saúde - SS:
Para a Área Setorial 60 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Saúde, recomenda-se que a Secretaria se atente para a obra atualmente paralisada, contrato nº 153/2023, assim como para a tempestividade das informações de paralisação prestadas na Fase IV do Sistema AUDESP, sempre acionando o botão “concluir” para efetivação dos registros.

Secretaria de Esportes e Lazer - SESP:
Quanto à Área Setorial 61 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações – Secretaria de Esportes e Lazer, recomenda-se atenção à obra paralisada, contrato nº 001/2025 e à tempestividade da prestação de dados na Fase IV do Sistema AUDESP.

Secretaria de Transporte, Mobilidade e Infraestrutura - STMI:
Em relação à Área Setorial 63 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura, recomenda-se que a Secretaria atenção às obras atualmente paralisadas, contratos nº 020/2023, nº 049/2023, nº 132/2023, nº 137/2023, nº 138/2023, nº 139/2023, nº 140/2023, nº 141/2023, nº 164/2024 e nº 171/2024, assim como à tempestividade das informações de paralisação prestadas na Fase IV do Sistema AUDESP.

	A seguir, apresenta-se o resumo da avaliação por Área Setorial com o detalhamento dos quesitos que foram considerados como “em adequação”.

Quadro 3: Sinótico por Área Setorial:
	Área Setorial
	Responsável
	Posição
	Recomendação

	Controle Interno

	1 – Sistema de Controle Interno
	CG
	Em adequação (1.12)
	Cumprir integralmente as disposições do POACI, inclusive a periodicidade e os prazos determinados.

	Gestão Orçamentária

	3 - Gestão Orçamentária - Fiscalização e Legalidade 
	SEFAZ-3
	Em adequação (3.18)
	Atentar-se ao limite prudencial disposto pelo §1º do artigo 167-A da Constituição Federal. E, se oportuno e conveniente, implantar as ações previstas na CF/88.

	Gestão Contábil Financeira

	5 - Operações de Créditos e Limite das Dívidas Consolidada e Mobiliária
	SEFAZ-3
	Adequado
	-

	6 - Restos a Pagar - Inscrição e Controle
	SEFAZ-3
	Em adequação (6.5)
	Verificar a possibilidade de cancelamento dos restos a pagar mais antigos em virtude da prescrição, para os quais as unidades responsáveis não apresentaram justificativa para manutenção.

	7 - Avais e Garantias - Concessão e Controle
	SEFAZ-3
	Adequado
	-

	Dívida Ativa

	45 - Direitos e Haveres - Arrecadação, Dívida Ativa e Renúncia de Receitas
	PGM-2
	Em adequação (45.2 e 45.2.1)
	Manter o acompanhamento e o controle já realizados;
Estudar a incidência de cancelamentos que atualmente superam os recebimentos;
Analisar o Mapa da Dívida Ativa, ferramenta desenvolvida pelo TCESP, na qual é possível identificar boas práticas na gestão da dívida ativa dos municípios paulistas.

	Gestão Patrimonial

	10 - Controle Patrimonial e Alienação de Ativos
	SEFAZ-3
	Adequado
	-

	Limites Constitucionais e LRF

	12 - Despesas com Pessoal - Limites e Concessão de Vantagens
	SEFAZ-3
	Adequado
	-

	14 - Cumprimento dos Limites de Despesas do Legislativo
	SEFAZ-3
	Em adequação (14.5)
	Analisar a contabilização das devoluções de duodécimos.

	15 - Ensino - Acompanhamento das Despesas e Aplicações Constitucionais
	SE
	Adequado
	-

	16 - Saúde - Acompanhamento das Despesas e Aplicação Constitucional
	SS
	Adequado
	-

	Recursos Vinculados

	56 - Aplicação de Recursos Vinculados - Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura
	STMI
	Adequado
	-

	Encargos Sociais

	20 - Encargos Sociais - Adimplemento
	SEFAZ-3
	Adequado
	-

	Almoxarifado

	21 - Almoxarifado
	SA
	Adequado
	-

	Terceiro Setor

	46 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Educação
	SE
	Em adequação (46.12)
	Manter o acompanhamento e o controle já realizados;
Ampliar a conscientização das Entidades de Terceiro Setor quanto à tempestividade do envio das prestações de contas.

	47 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania
	SEDESC
	Em adequação
(47.12)
	Empregar as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente;
Anexar documentos comprobatórios nas próximas avaliações (ofícios de encaminhamento, DRD’s parciais).

	48 - Repasses ao Terceiro Setor - Fundo Social de Solidariedade
	FSS
	Em adequação
(48.12)
	Empregar as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente;
Anexar documentos comprobatórios nas próximas avaliações (ofícios de encaminhamento, DRD’s parciais).

	49 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Esportes e Lazer
	SESP
	Em adequação
(49.12)
	Manter o acompanhamento e o controle já realizados;
Empregar as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente;
Atualizar o Portal da Transparência quanto às informações referentes aos repasses ao Terceiro Setor.

	50 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal
	SEMAS
	Adequado
	-

	51 - Repasses ao Terceiro Setor - Secretaria de Saúde
	SS
	Em adequação (51.13, 51.14 e 51.15)
	Empregar as medidas cabíveis para receber as prestações de contas tempestivamente;
Anexar documentos comprobatórios nas próximas avaliações (ofícios de encaminhamento, DRD’s parciais);
Completar o Portal da Transparência quanto às informações referentes aos repasses ao Terceiro Setor.

	Licitações

	38 - Nova Lei de Licitações - Estruturação
	SA
	Adequado
	-

	Obras

	27 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras Edificações
	SPO
	Adequado
	-

	57 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Educação

	SE
	Adequado
	-

	58 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania
	SEDESC
	Adequado
	-

	59 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Administração
	SA
	Adequado
	-

	60 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Saúde
	SS
	Em adequação (60.16)
	Acompanhar a obra paralisada (contrato nº 153/2023);
Atentar à tempestividade das informações de paralisação prestadas na Fase IV do Sistema AUDESP.

	61 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Esportes e Lazer
	SESP
	Em adequação (61.16)
	Acompanhar a obra paralisada (contrato nº 001/2025);
Atentar à tempestividade das informações de paralisação prestadas na Fase IV do Sistema AUDESP.

	62 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Meio Ambiente, Sustentabilidade e Proteção Animal
	SEMAS
	Adequado
	-

	63 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Transportes, Mobilidade e Infraestrutura
	STMI
	Em adequação
(63.16)
	Acompanhar as obras paralisadas (contratos nº 020/2023, nº 049/2023, nº 132/2023, nº 137/2023, nº 138/2023, nº 139/2023, nº 140/2023, nº 141/2023, nº 164/2024 e nº 171/2024);
Atentar à tempestividade das informações de paralisação prestadas na Fase IV do Sistema AUDESP.

	64 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Habitação
	SEHAB
	Adequado
	-

	65 - Acompanhamento de Execução Contratual de Obras e Edificações - Secretaria de Serviços Urbanos
	SU
	Adequado
	-





Destaca-se que o presente relatório foi desenvolvido e validado pelos servidores da Controladoria-Geral do Município, conforme subscrição, seguindo para ciência e consideração do Exmo. Sr. Prefeito.

São Bernardo do Campo, 10 de julho de 2025.


LETÍCIA RITA DE SOUZA
Contadora – CG.011

IGOR DE ALMEIDA DIAS
Diretor da Divisão de Atendimento ao Tribunal de Contas e Acompanhamento das Auditorias – CG.01


ALCIR PIRANI
Controlador-Geral do Município - CG




















CIÊNCIA DO SR. PREFEITO

Com a ciência do conteúdo do Relatório produzido pela Controladoria-Geral do Município, que avaliou a legalidade, legitimidade e eficiência dos atos administrativos, além de avaliar os resultados financeiros, patrimoniais e operacionais das unidades da administração, atestando a regularidade da matéria e apresentando recomendações.
Determino que as Secretarias e os Departamentos envolvidos adotem as recomendações nele contidas e envidem esforços para sua implementação efetiva.



MARCELO DE LIMA FERNANDES
Prefeito Municipal
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Exercicio Saldo Crescimento do saldo’ Arrecadacao da Divida Ativa % de Arrecadagdo®

2019 4.773.023.280,70 ]
2020 5.283.532.418,62 510.509.137,92 R$ 81.686.887,89 16,00%

2021 6.079.321.757,33 795.789.338,71 119.832.683,78 15,06%
2022 6.751.168.367,76 R$ 671.846.610,43 R$ 138.393.200,25 20,60%
2023 7.392.054.512,32 | R$ 640.886.144,56 | R$ 185.070.620,19 28,88%

2024 R$ 8.087.073.072,38 | R$ 695.018.560,06 | R$ 191.196.135,51 27,51%

" em relacdo ao Exercicio anterior
2 em relacdo ao crescimento do Saldo
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Tipo de Cancelamento - Descri Correcio Multa Juros ™

0 - ISENCAO R$ 230.689,84 RS 2382843 R$ 1272592 R$ 57.73809 R$ 324.982,28
11 - ERRO DE LANCAMENTO RS 30.127,12  R$ 336330 R$ 1099 R$ 342,80 R$ 33.844,21
13 - DESDOBRO/INCORPORACAO R$ 3.117,75 R$ 48554 R$ 180,16 R$ 116043 R$ 4.943,88
14 - REMISSAO RS 1.828.806,37 R$ 64.49833 R$ 9466562 R$ 17477796 R$ 2.162.748,28
15 - ERRO DE PREENCHIMENTO DE GAM R$ 30.526,17 R$ 1.05451 R$ 1.579,03 R$ 334856 R$ 36.508,27
17 - IMUNIDADE R$ 45.630,72 R$ 567804 R$ 2.56551 R$ 1544297 R$ 69.317,24
18 - ENCERRAMENTO DE FIRMA R$ 37879939 R$ 80.579,66 R$ 22.969,58 R$ 22161061 R$ 703.959,24
19 - DECISAO JUDICIAL RS 8.609.791,46 RS 5.771.90560 R$ 709.597,75 R$ 2536132781 R$ 40.452.622,62
20 - DACAO EM PAGTO R$ 173283 R$ 238645 R$ 20596 R$ 8217,96 R$ 12.543,20
21 - ALTERACAO NA CONCESSAO DE BOLSA DE ESTUDOS R$ 677879 RS 449647 R$ 563,75 R$ 12.958,18 R$ 24.797,19
25 - FUNERARIA R$ 10.722,20 R$ 147398 R$ 609,80 R$ 3.467,12 R$ 16.273,10
26 - INCONSISTENCIA DO AIT - MULTA DE TRANSITO RS 19523 R$ 652 R$ - R$ 195 R$ 203,70
28 - BAIXA PERMANENTE MULTA DE TRANSITO R$ 19.94483 R$ 444957 R$ ° R$ 19926 R$ 24.593,66
34 - AUTORIDADE MUNICIPAL DE TRANSITO - MULTAS DE TRANSITO R$ 731326 RS 910,74 R$ - R$ 63,52 R$ 8.287,52
35 - QUITADO POR OUTRO LANCAMENTO R$ 2204354 RS 171834 R$ 1.188,10 R$ 5.131,63 R$ 30.081,61
40 - LANCAMENTO SUBSTITUIDO RS 45277464 RS 50.300,89 R$ 25.153,87 R$ 126.78097 R$ 655.010,37
41 - ERRO DE ESCRITURACAO DO CONTRUIBUINTE - GISS R$ 2.739.523,04 R$ 800.601,96 R$ 177.006,51 R$ 242238491 R$ 6.139.516,42
43 - BENEFFISCAL - LEI 6852/2019 - PROG.HABITAC. E REGULARIZFUNDIARIA RS 519877 R$ 823,57 R$ 301,12 R$ 2.001,70 R$ 8.325,16
44 - DUPLICIDADE R$ 825.877,93 R$ 51.220,77 R$ 4385499 R$ 138.681,01 R$ 1.059.634,70
145 - ALTERACOES CADASTRAIS: REVISAO DE AREA, UTILIZACAO, TIPOLOGIA OU TITULARIDADE  R$ 12657101 R$ 1634081 R$ 7.14564 R$ 46.22866 R$ 196.286,12
46 - DECISAO ADMINISTRATIVA - SU R$ 7.420,05 R$ 864,99 R$ 41427 R$ 217834 R$ 10.877,65
48 - DECISAO ADMINISTRATIVA - SMA RS 3149999 R$ 124299 R$ 1.637,15 R$ 3.561,21 R$ 37.941,34
49 - ALTERACOES CADASTRAIS - SF-102 R$ 401571 R$ 645,55 R$ 233,06 R$ 1.957,17 R$ 6.851,49
50 - DECISAO ADMINISTRATIVA SF-101 R$ 11519529 R$ 37.83278 R$ 765139 R$ 98.76531 R$ 259.444,77
51 - DECISAO DO C.T.M. R$ 1.188.14435 RS 152.070,51 R$ 67.01081 R$ 46338524 R$ 1.870.610,91
52 - DECISAO ADMINISTRATIVA SF-1 RS 17.529.14241 RS 13.438.861,22 R$ 1.548.400,58 R$ 49.212.24501 R$ 81.728.649,22
53 - DECISAO ADMINISTRATIVA SF-102 R$ 27065551 R$ 70.439,80 R$ 17.32883 R$ 20295326 R$ 561.377,40
54 - DECISAO ADMINISTRATIVA SF-103 R$ 140634047 RS 25897423 R$ 83.266,50 R$ 668.311,24 R$ 2.416.892,44
55 - DECISAO ADMINISTRATIVA SOPE R$ 4341543 R$ 2.330,75 R$ 228730 R$ 7.64081 R$ 55.674,29
56 - CANCELAMENTO DE LANCAMENTO POR MOTIVO DE FALECIMENTO - PLANO DE SAUDE RS 3.004,18 RS 5604 R$ 153,02 R$ 180,78 R$ 3.394,02
57 - REVOGACAO DE DECRETO DE PERMISSIONARIO R$ 4.860,97 R$ 297,29 R$ 25799 R$ 846,22 R$ 6.262,47
59 - SEM DEFINICAO RS 11.354,66 RS 828,02 R$ R$ 2.513,51 R$ 15.305,31

20.850.567,65 79.266.404,20
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Imagem 1 - Diagrama de banco de dados. Integragédo de dados SIAM — ORCOM e Sistema AUDESP-TCESP
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Imagem 2 - Diagrama simplificado da integragédo de dados referentes ao saldo da divida ativa, realizada entre os sistemas
SIAM, ORCOM e envio das informag8es geradas para o sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado.
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